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Prefácio

A Comissão Europeia, o Parlamento Europeu e os Estados-Membros da União Europeia acordam em criar o Programa Comunitário de Acção JUVENTUDE, que estabelece o quadro jurídico para o apoio às actividades de educação não formal para os jovens. O presente guia emprega o termo JUVENTUDE para se referir às actividades específicas possibilitadas no quadro da Decisão n.º 1031/2000/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Abril de 2000. O programa decorre no período que vai de 2000 até finais de 2006. 

A execução do programa JUVENTUDE é descentralizada, pretendendo-se com isso que a acção seja desenvolvida o mais próximo possível dos beneficiários e que se adapte aos sistemas e situações nacionais no domínio da juventude. Cada um dos 30 países que participam em pleno em todas as acções JUVENTUDE nomeou uma Agência Nacional. Estas agências nacionais gerem o grosso dos fundos JUVENTUDE, e ainda prestam informação e assessoria. Actuam também como elo de ligação entre a Comissão Europeia, os promotores de projectos a níveis nacional, regional e local, e os próprios jovens. 
O Guia do Utilizador está disponível em várias línguas e destina-se a ser usado como documento de referência. Com ele se pretende auxiliar todos os interessados em desenvolver projectos para os jovens em toda uma série de países e ajudá-los a compreender os objectivos do programa e os tipos de projectos que podem (ou não) ser subvencionados de acordo com as regras aplicáveis. Também estabelece um quadro completo da informação que é necessária para apresentar candidatura, quais as despesas susceptíveis de ser subvencionadas e qual o nível de subvenção possível para cada tipo de projecto. O Guia do Utilizador oferece uma explicação completa dos critérios relativos aos diferentes tipos de projectos que podem ser considerados, uma definição de elegibilidade, tanto para países e participantes como para candidatos, e, bem assim, indicadores quanto ao que não pode ser considerado. 

As principais actividades apoiadas estão divididas em cinco Acções:

· Acção 1 apoia intercâmbios de curta duração para grupos de jovens dos 15 aos 25; 

· Acção 2 apoio o serviço voluntário para jovens entre dos 18 aos 25; 

· Acção 3 apoia iniciativas desenvolvidas pelos próprios jovens;

· Acção 4 oferece oportunidade de desenvolver projectos relacionados com os demais programas comunitários;

· Acção 5 trata-se de um conjunto de medidas de apoio tendo em vista desenvolver novos projectos JUVENTUDE e melhorar a sua qualidade.

Para mais informações e esclarecimentos em todas as fases do processo, queira contactar a Agência Nacional (ver Anexo) ou consultar o servidor Europa da Comissão Europeia no seguinte endereço Internet: http://europa.eu.int/comm/youth/.
Glossário

Alguns dos termos empregues são específicos do programa JUVENTUDE ou têm um significado especial em termos europeus. Seguem-se algumas definições dos termos empregados:

Estados-Membros – os países membros da União Europeia (ver secção B.2).

Países EFTA/EEE – os três países que são membros da Associação Europeia de Comércio Livre e do Espaço Económico Europeu (ver secção B.2).

Países em fase de pré-adesão (ou associados) – os países que já pediram a adesão à União Europeia e que participam já em pleno nas Acções JUVENTUDE (ver secção B.2).

Países do Programa  – Estados-Membros da UE, países membros da EFTA/EEE e países em fase de pré-adesão. Estes países podem participar em pleno nas Acções JUVENTUDE (ver lista de países na secção B.2).

Países terceiros ‑ a expressão não se aplica aos Estados‑Membros da União Europeia, países em fase de pré‑adesão, países membros da EFTA ou do EEE, mas sim a países parceiros do Mediterrâneo, bem como da CEI, da Europa do Sudeste e da América Latina referidos na secção B.3. Podem participar em projectos do programa JUVENTUDE no âmbito das Acções 1, 2 e 5, sujeitos a critérios e procedimentos específicos (descritos no capítulo H).

Países parceiros mediterrânicos – os países não membros da União Europeia situados nas margens do Mediterrâneo ou nas proximidades que participam no Programa Euro-Mediterrânico de Acção para a Juventude (ver secção B.3).

Europa de Leste e Caucasu: Bielo-Rússia, Rússia, Ucrânia; Moldávia, Geórgia, Azerbaijão e Arménia.

Euro-Med – Programa Euro-Mediterrânico de Acção para a Juventude, que envolve os Estados-Membros da União Europeia e países parceiros mediterrânicos.
Agências Nacionais – estruturas instituídas pelas autoridades nacionais de cada país participante no programa para assistir a Comissão Europeia na gestão e para se responsabilizar pela execução da maior parte do programa JUVENTUDE (ver lista anexa de pontos de contacto). 
Coordenadores Nacionais – estruturas instituídas pelas autoridades nacionais em cada parceiro Euro‑Med a fim de facilitar a execução do Programa Euro-Mediterrânico de Acção para a Juventude (ver lista de contactos anexa).

Educação não formal - projectos ao abrigo de JUVENTUDE que envolvem activamente jovens em regime voluntário e lhe oferecem lhes oportunidades de adquirir qualificações e competências fora dos sistemas formais de ensino e de formação. Muito embora não façam parte de nenhum currículo do ensino formal, os projectos JUVENTUDE caracterizam-se por um programa cuidadosamente planeado de educação pessoal e social para participantes, mediante o recurso a  metodologias de aprendizagem intercultural.

SVE - Serviço Voluntário Europeu.

ONGEJ - Organização não governamental europeia de juventude, sediada num dos países participantes no programa e que possui representações  em pelo menos oito países do programa (estatutos legais).

Jovens com menos oportunidades – jovens provenientes de meios culturais, geográficos ou socioeconómicos desfavorecidos, ou jovens com deficiência; uma das grandes prioridades para a Comissão Europeia é proporcionar-lhes melhor acesso a actividades desenvolvidas no âmbito do programa JUVENTUDE.

Financiamento comunitário – contribuição financeira do programa JUVENTUDE concedida aos projectos seleccionados.

A.
Introdução

O Programa Comunitário de Acção JUVENTUDE foi instituído pela Decisão N.º 1031/2000/EC do Parlamento Europeu e do Conselho de 13 de Abril de 2000. Engloba actividades já existentes no âmbito de programas anteriores como "Juventude para a Europa" e o "Serviço Voluntário Europeu".

O programa dá resposta aos interesses dos jovens e dos animadores de juventude, propondo não apenas uma ajuda financeira para os seus projectos, mas providenciando também informação, formação e oportunidades de desenvolver novas parcerias na Europa e para além das fronteiras desta.

A.1
A quem se dirige o guia?

O programa JUVENTUDE dirige-se primordialmente aos jovens entre os 15 e os 25 anos, com residência legal num dos 15 Estados-Membros da União Europeia ou em qualquer outro país participante no programa (ver secção B.2).

O presente Guia destina-se a informar os jovens e outros agentes interessados no domínio da juventude e da educação não formal das oportunidades do programa JUVENTUDE e ajudá-los tirar partido dessas oportunidades. 
O Programa está aberto à participação dos seguintes grupos:

· grupos de jovens que pretendem organizar intercâmbios de jovens ou lançar uma iniciativa na sua comunidade local

· jovens que desejem participar no Serviço Voluntário Europeu
Serviço voluntário

· ex-voluntários que procuram capitalizar a sua experiência

· organizações de juventude

· líderes juvenis

· animadores de jovens

· gestores de projectos ou organizadores activos no domínio da juventude e da educação não formal

· outras organizações, associações ou estruturas sem fins lucrativos.
A.2
Quais são os objectivos e prioridades do Programa JUVENTUDE?

O programa JUVENTUDE proporciona aos jovens oportunidades de mobilidade e de participação activa na construção da Europa do terceiro milénio. Visa contribuir para a concretização de uma "Europa do conhecimento" e a criação de um espaço europeu de cooperação na concepção da política de juventude assente na educação não formal. Incentiva o conceito de aprendizagem ao longo da vida e o desenvolvimento de aptidões e competências que promovam a cidadania activa. 
O Programa procura alcançar e manter um equilíbrio entre desenvolvimento pessoal e actividade colectiva em todos os sectores da sociedade ao concorrer para a realização dos seguintes objectivos:

· Facilitar a integração dos jovens na sociedade em geral e incentivar o seu espírito de iniciativa.

· Ajudar os jovens a adquirir conhecimentos, aptidões e competências e reconhecer o valor destas experiências.

· Permitir aos jovens a livre expressão do seu sentido de solidariedade na Europa e no Mundo, e apoiar o combate ao racismo e à xenofobia.

· Promover uma melhor compreensão da diversidade da nossa cultura europeia comum e do património que partilhamos assim como dos nossos valores básicos comuns.

· Ajudar a eliminar todas as formas de discriminação e promover a igualdade a todos os níveis da sociedade.

· Introduzir nos projectos um elemento europeu que tenha um impacte positivo no trabalho desenvolvido a nível local em prol da juventude.

Uma das grandes prioridades para a Comissão Europeia é dar aos jovens com menos oportunidades (oriundos de meios culturais, geográficos ou socioeconómicos desfavorecidos, ou jovens com deficiência) a possibilidade de acederem às actividades de mobilidade e de ensino não formal desenvolvidas no âmbito do programa JUVENTUDE. Em estreita cooperação com as Agências Nacionais para o programa JUVENTUDE, a Comissão Europeia estabeleceu uma estratégia para a inclusão de jovens com menos oportunidades no presente Programa. Para melhor conhecer essa estratégia de inclusão recomendamos que entre em contacto com a Agência Nacional ou com a Comissão Europeia.

Cumulativamente a estes objectivos e prioridades gerais, a Comissão Europeia e as Agências Nacionais definem anualmente prioridades específicas. Além disso, cada país participante no programa pode identificar prioridades nacionais que respeitem inteiramente as prioridades já mencionadas, por exemplo, equilíbrio geográfico dentro do próprio país e sector de actividade. No sítio Internet da Comissão e em outros, encontra-se disponível informação adicional sobre estas prioridades anuais e nacionais (ver Anexo).

A.3
Quais os laços entre o programa JUVENTUDE e os outros programas comunitários?

O programa JUVENTUDE não é uma iniciativa comunitária isolada. Juntamente com os programa SÓCRATES e LEONARDO DA VINCI, constitui um dos vários instrumentos que visam criar um espaço europeu de educação - formal e não formal - e de formação profissional. O programa JUVENTUDE, ao oferecer actividades centradas numa experiência de educação não formal, complementa inteiramente os outros dois grandes programas.

A.4
Qual a estrutura do programa JUVENTUDE?

A estrutura global do programa JUVENTUDE promove cruzamentos e a integração entre diferentes Acções. A abordagem integrada propicia uma maior sinergia entre Acções, por forma a que as melhores práticas desenvolvidas no âmbito de uma Acção possam ser transferidas para outras.

As cinco principais acções são:

Acção 1- Juventude para a Europa

Os intercâmbios e os encontros de jovens oferecem a grupos (com idades entre os 15 e os 25 anos) de diferentes países a oportunidade de se encontrarem. Os intercâmbios têm um valor pedagógico e um propósito educativo não formal, porquanto os grupos exploram temas comuns, aprendendo a conhecer as suas culturas respectivas.

Acção 2 - Serviço Voluntário Europeu (SVE)

No âmbito desta acção, jovens com idade entre os 18 e os 25 podem passar até 12 meses no estrangeiro como voluntários europeus, trabalhando em projectos locais numa vasta gama de áreas: social, ecologia e ambiente, arte e cultura e novas tecnologias, lazer e desportos, etc.

Acção 3 - Iniciativas dos Jovens

Através desta Acção, é dada a possibilidade aos jovens com idades entre 15/18 e 25 de obter apoio para levar a cabo projectos a nível local. O que se pretende é dar-lhes a possibilidade de se desenvolverem e expressarem a sua criatividade e espírito de iniciativa. Esta acção visa igualmente oferecer aos antigos participantes no SVE a possibilidade concreta de dar aproveitamento à experiência e às competências adquiridas durante o seu período de serviço voluntário.

Acção 4: - Acções conjuntas

Esta acção reúne os programas nos domínios da educação (SÓCRATES) e formação profissional (LEONARDO DA VINCI) e o programa JUVENTUDE (educação não formal) . Presta apoio a iniciativas que tenham como ponto de partida a natureza complementar destes três programa e de outros, como Cultura 2000.

Acção 5 - Medidas de Acompanhamento

Estas medidas vêm apoiar e complementar as acções do programa JUVENTUDE, a fim de consolidar e reforçar os benefícios, prosseguir e desenvolver as acções inovadoras a nível comunitário e aumentar a qualidade, nomeadamente através do intercâmbio de boas práticas e da formação de organizadores de projectos.

Concursos para projectos de grande envergadura (larga escala)

Para além e em complemento das oportunidades oferecidas pela Acção 5, a Comissão Europeia lança concursos anuais, publicados no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, para projectos orientados para prioridades específicas nos domínios da ligação em rede e da parceria, da formação e informação. Para mais informações consultar o servidor Europa da Comissão Europeia no seguinte endereço Internet: http://europa.eu.int/comm/youth/call/index_en.html 

Cooperação transfronteiriça

A Cooperação Transfronteiriça é uma iniciativa lançada em 2002 com o objectivo de melhorar a comunicação entre jovens e com quem para ele (e com eles) trabalha, nas diferentes regiões transfronteiriças
. Estão distribuídos fundos especiais para estas actividades. 

Estes projectos devem evidenciar uma clara dimensão de cooperação transfronteiriça e, as actividades, devem decorrer nas regiões transfronteiriças.

A implementação segue as regras e o espírito do Programa JUVENTUDE permitindo alguma flexibilidade tendo em atenção a natureza específica da cooperação transfronteiriça.

Para mais informações contacte com a sua Agência Nacional ou consulte a página da Internet em: http://europa.eu.int/comm/youth/priorities/crossborder_2003_en.html 
A.5
Quem executa o programa JUVENTUDE?

A Comissão Europeia

A Comissão Europeia, que iniciou o Programa, é responsável em última instância pelo seu bom funcionamento, gere o orçamento e define as prioridades, os objectivos e os critérios para o Programa de forma permanente.
A Comissão Europeia assume igualmente a responsabilidade global pela coordenação das Agências Nacionais do programa JUVENTUDE, que são as estruturas definidas e estabelecidas pelas autoridades nacionais responsáveis pelas questões da juventude nos países participantes no programa. A Comissão trabalha em estreita cooperação com as Agências Nacionais e supervisiona as suas actividades, orientando e fiscalizando as acções gerais de execução, imagem, acompanhamento e avaliação do programa a nível europeu.

As Autoridades Nacionais

Os Estados‑Membros da União Europeia, assim como os demais "países do programa" estão associados à gestão do programa JUVENTUDE, nomeadamente através do comité do programa para o qual nomeiam representantes Estas Autoridades são igualmente responsáveis pela designação e acompanhamento das Agências Nacionais (responsabilidade esta, que é partilhada com a Comissão Europeia).

As Agências Nacionais do programa JUVENTUDE

O seu papel fundamental consiste em promover e executar o programa a nível nacional. Dispõem de experiência no domínio dos programas europeus destinados aos jovens e estão familiarizadas com os problemas e as organizações pertinentes.

Cada Agência Nacional actua como elo de ligação entre a Comissão Europeia, os promotores dos projectos a níveis nacional, regional e local e os próprios jovens, constituindo um ponto de contacto privilegiado. São ainda responsáveis pela distribuição de informações gerais sobre o programa JUVENTUDE, incentivando e criando condições para o estabelecimento de parcerias. Cabe-lhes seleccionar os projectos de acordo com os critérios ditados pela Comissão Europeia. Aconselham os promotores dos projectos e organizamos diferentes tipos de actividades de formação. As Agências Nacionais constituem as principais fontes de informação para os utilizadores do programa.

Os Coordenadores Nacionais Euro-Med

No que respeita aos parceiros mediterrânicos cuja participação no JUVENTUDE se inscreve no quadro do Programa Euro-Mediterrânico de Acção para a Juventude
, os Coordenadores Nacionais Euro-Med desempenham um papel idêntico ao das Agências Nacionais dos "países do programa".

O Anexo ao presente guia contém uma lista de contactos da Comissão Europeia, Agências Nacionais e Coordenadores Nacionais.

B.
Participação no programa JUVENTUDE

B.1 
Quem pode participar?

Grupos de jovens, organizações ou associações não governamentais e sem fins lucrativos, autoridades públicas e outras entidades interessadas no domínio da juventude e da educação não formal podem participar e candidatar-se a auxílio financeiro do programa JUVENTUDE.

Podem também participar organizações não governamentais europeias de juventude (ONGEJ) que estejam sediadas nos países participantes no programa e que tenham representações em pelo menos oito países participantes no programa. Podem candidatar-se quer directamente junto da Comissão Europeia ou por intermédio das suas filiais nacionais junto das Agências Nacionais.  
A fim de participar na maior parte dos tipos de projectos co-financiados pelo programa JUVENTUDE, deverá ser estabelecida uma parceria com um ou mais parceiros, em função das normas aplicáveis em cada Acção e que variam consoante o país donde o parceiro é oriundo. 
O programa JUVENTUDE destina-se primordialmente a entidades oriundas dos "países do programa" (Estados-Membros da UE, países membros do EEE/EFTA e países em fase de pré-adesão). O programa estará também aberto, até certo ponto e sob certas condições, a parceiros de países de outras partes do Globo, ou seja, "países terceiros".

B.2
Quais são os países participantes no programa?

Os países que podem participar em todas as cinco Acções do programa JUVENTUDE  são os chamados "países do programa". 
	Estados-Membros da União Europeia (UE)


	Alemanha 

Áustria

Bélgica

Chipre*

Dinamarca

Estónia*

Eslovénia*

Finlândia

França
	Grécia

Hungria*

Irlanda

Itália

Lituânia*

Letónia*

Luxemburgo

Malta*
	Países Baixos

Polónia*

Portugal

Espanha

Suécia

Reino Unido

República Checa*

República Eslavaca*


	3 países da Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA) que são membros do Espaço Económico Europeu

	Islândia
	Liechtenstein
	Noruega


* Estes países tornar-se-ão membros de pleno direito da União Europeia a 1 de Maio de 2004, sob a condição do completo encerramento dos respectivos acordos de pré-adesão.

	Países candidatos à adesão à União Europeia (países em fase de pré‑adesão)

	Bulgária
	Roménia
	Turquia**


** Integração completa no Programa esperada para Abril de 2004.

B.3
Que outros países podem participar no programa JUVENTUDE?

Os países situados noutras regiões do Globo ("países terceiros") que podem participar nas Acções 1, 2 e 5 do programa JUVENTUDE estão divididos pelas seguintes regiões prioritárias:

	
	Regiões de prioridade 1
	
	Região de prioridade 2Região

	Países Associados do Mediterrâneo


	Europa de Leste e Cáucaso


	Europa do Sudeste

	América Latina



	Argélia

Cisjordânia e Faixa de Gaza

Egipto

Israel

Jordânia

Líbano

Marrocos

Síria

Tunísia

Turquia
	Arménia

Azerbaijão

Bielorússia

Geórgia
Moldávia
Rússia

Ucrânia
	Albânia

Antiga República Jugoslava da Macedónia

Bósnia‑Herzegovina

Croácia

Sérvia e Montenegro

    
	Argentina

Bolívia

Brasil

Chile

Colômbia

Costa Rica

Cuba

Equador

Guatemala

Honduras

México

Nicarágua

Panamá

Paraguai

Peru

El Salvador

Uruguai

Venezuela


Outros países noutras partes do Globo não são, em princípio, abrangidos pelo programa JUVENTUDE. No intuito de sublinhar prioridades políticas, dar resposta a evoluções da situação política ou promover o programa JUVENTUDE, a Comissão Europeia pode conceder apoio a projectos à escala piloto ou que tenham um elevado valor promocional que envolvam países de fora das regiões enunciadas supra. Antes de apresentar uma candidatura que envolva um desses países será necessário contactar a Comissão Europeia.

Para mais informações sobre cooperação com países terceiros, ver capítulo H.

Programa Euro-Mediterrânico de Acção para a Juventude (Euro-Med)

O programa Euro-Mediterrânico de Acção para a Juventude dá a 10 países associados do Mediterrâneo uma posição privilegiada em matéria de cooperação com países terceiros no domínio da juventude.  A sua finalidade é facilitar a integração de jovens na vida social e profissional e incentivar o processo de democratização da sociedade civil nos países associados do Mediterrâneo. Tem também um objectivo mais específico que é o de melhorar a compreensão entre jovens oriundos da Bacia do Mediterrâneo, assente no respeito mútuo, na tolerância e no diálogo entre as várias culturas. Além disso, pretende reforçar a importância das organizações de juventude, desenvolver a cidadania activa dos jovens (em especial as mulheres), e promover o intercâmbio de informação, experiências e competências entre os diversos intervenientes no domínio da juventude.

B.4
Quais os procedimentos gerais de selecção?

Jovens e operadores interessados em criar um projecto deverão preencher os competentes formulários de candidatura e seguir os trâmites de candidatura que são enunciados de forma desenvolvida no capítulo referente a cada Acção (ver capítulos C, D, E e F), assim como no capítulo H referente à cooperação com países terceiros.

Cada decisão de atribuição de uma subvenção assenta no cumprimento dos objectivos, dos critérios formais e qualitativos, bem como das prioridades do programa JUVENTUDE e respectivas Acções.

A nível nacional

A grande maioria das candidaturas a financiamento é processada a nível nacional pelas Agências Nacionais. Os projectos são seleccionados pelos júris de selecção nacionais, que são compostos por pessoas com experiência no domínio da juventude e das actividades em prol da juventude. A selecção é feita de acordo com as directrizes da Comissão Europeia.

A nível europeu

Porém, alguns projectos de tipo específico ‑ como sejam os encontros de jovens (Acção 1), projectos à escala europeia (Acção 2), projectos apresentados por candidatos provenientes de países parceiros do Mediterrâneo, assim como projectos apresentados por organizações não governamentais europeias de juventude (ONGEJ) ‑ são tratados directamente a nível europeu e são seleccionados pela Comissão Europeia. Os júris para este tipo de selecção são constituídos por representantes da Comissão Europeia, das Agências Nacionais, dos Coordenadores Nacionais e do Fórum Europeu de Juventude.

B.5
Quais são os prazos de candidatura?

Para projectos, seleccionados a nível nacional, que envolvam apenas países participantes no programa, há cinco períodos por ano para a apresentação de candidatura:

	Prazo para os projectos com início entre
	Prazo de candidatura

	1 de Maio e 30 de Setembro
	1 de Fevereiro

	1 de Julho e 30 de Novembro
	1 de Abril

	1 de Setembro e 31 de Janeiro
	1 de Junho

	1 de Dezembro e 30 de Abril
	1 de Setembro

	1 de Fevereiro e 30 de Junho
	1 de Novembro


Para todos os projectos seleccionados a nível europeu, assim como projectos que envolvam países terceiros, há três períodos por ano para a apresentação de candidatura:

	Prazo para os projectos com início entre
	Prazo de candidatura

	1 de Julho e 31 de Dezembro
	1 de Fevereiro

	1 de Novembro e 30 de Abril
	1 de Junho

	1 de Abril e 30 de Setembro
	1 de Novembro


Os prazos referem-se à data de envio postal (isto é, do carimbo do correio).

Atenção à diferença entre as datas dos projectos e as datas das actividades

As datas dos projectos incluem todas as fases, desde a preparação até à avaliação. As datas relativas às actividades correspondem efectivamente ao período em que as actividades decorrem (por exemplo, o dia da chegada do voluntário ao país anfitrião, o primeiro dia do programa de intercâmbio de jovens, etc.). 
Tanto o projecto como a actividade deverão ter início dentro dos prazos indicados. Por exemplo, para a apresentação de candidatura a nível nacional para o prazo de 1 de Fevereiro, a preparação não deverá começar antes de 1 de Maio e a actividade (intercâmbio de jovens, serviço voluntário, etc.) terá de começar até 30 de Setembro.

Note que os custos do projecto (preparação, comunicação, etc.) efectuados antes da data de início do projecto, e em todo o caso antes da notificação oficial dos resultados da selecção, não podem ser cobertos pela contribuição financeira do programa JUVENTUDE. 
Datas para os projectos e as actividades



C.
Acção 1- Juventude para a Europa

C.1
Porquê Juventude para a Europa? 
Os intercâmbios e os encontros no âmbito do programa JUVENTUDE levam os jovens a contactar com outras culturas e outras realidades, proporcionando-lhes oportunidades de debater temas específicos. Os jovens podem assim aprender muito uns com os outros e ser capazes de descobrir e explorar similaridades e diferenças entre as respectivas culturas. Este tipo de experiência é susceptível de ajudar a combater preconceitos e estereótipos. Par além disso, o efeito do intercâmbio ou do encontro de jovens na população local poderá suscitar uma sensibilização mais positiva para as outras culturas e ter repercussões não apenas nos próprios jovens e nas actividades das suas associações, mas também nas comunidades locais. 

C.2
O que é um intercâmbio de jovens?

Um intercâmbio de jovens reúne grupos de jovens de diferentes meios provenientes de dois ou vários países, proporcionando-lhes uma oportunidade de debaterem e confrontarem pontos de vista sobre variados temas, ao mesmo tempo que aprendem algo sobre os países e as culturas de cada um. 

Os intercâmbios levados a efeito entre os "países do programa" podem de tipo bilateral, trilateral ou multilateral. Deverão obrigatoriamente ter lugar num dos países envolvidos no projecto. Os intercâmbios não implicam necessariamente reciprocidade, ou seja, o grupo que se desloca não tem de se tornar no grupo anfitrião numa segunda fase do projecto. Se tal acontecer, será necessário apresentar uma candidatura separada para a segunda fase.

Em muitos casos, os intercâmbios multilaterais podem ser itinerantes, ou seja, todo o grupo do intercâmbio desloca-se por vários países durante a actividade.

Nota - o que um intercâmbio não é!

As seguintes actividades NÃO podem beneficiar de uma subvenção ao abrigo do programa JUVENTUDE:

· reuniões estatutárias de organizações

· viagens de férias

· cursos de línguas

· intercâmbios de classes escolares

· viagens de estudo académicas

· digressões de espectáculos

· concursos

· actividades de intercâmbio que podem ser classificadas como turismo

· actividades de intercâmbio com fins lucrativos. 

· campos de trabalho (que não podem constituir um fim em si mesmos e apenas são elegíveis para financiamento se complementarem as componentes temáticas, pedagógicas e metodológicas de um intercâmbio de jovens, tal como especificado na secção C.4)

· actividades desportivas (que não podem constituir um fim em si mesmas e apenas são elegíveis para financiamento se complementarem as componentes temáticas, pedagógicas e metodológicas de um intercâmbio de jovens, tal como especificado na secção C.4)

· actividades culturais (que não podem constituir um fim em si mesmas e apenas são elegíveis para financiamento se complementarem as componentes temáticas, pedagógicas e metodológicas de um intercâmbio de jovens, tal como especificado na secção C.4).

C.3
Quem pode participar?

Podem participar num intercâmbio  grupos de jovens, em princípio com idades compreendidas entre os 15 e os 25 anos, legalmente residentes num "país do programa" ou num país terceiro (ver secções B.2 e B.3).

Todos os intercâmbios terão de contar com a participação de pelo menos um Estado‑Membro da União Europeia.

Cada intercâmbio de jovens compreende um grupo de acolhimento e um ou vários grupos de envio. A primeira fase consiste em formar um grupo que discutirá a ideia do projecto e acordará sobre as formas de o executar. O segundo passo será identificar um ou mais parceiros para o intercâmbio que se pretende efectuar. As Agências Nacionais podem prestar assistência na busca de parceiros.

C.4
Quais os critérios gerais de selecção? 

Parceiros

Projectos em que estão associados grupos de jovens de mais de dois países (projectos trilaterais e multilaterais) têm elevada prioridade, uma vez que é maior o valor acrescentado europeu que tais trocas encerram. É incentivada a participação de associações de pequena dimensão e/ou de âmbito local sem qualquer experiência à escala europeia.

Projectos bilaterais (entre dois países) destinam-se primordialmente aos grupos que ainda não tenham organizado intercâmbios de jovens, tenham uma abordagem pedagógica específica , ou envolvam jovens com menos oportunidades.

Participantes

Todo e qualquer intercâmbio deverá ter no mínimo 16 e no máximo 60 participantes – sem incluir os chefes de grupo. Os grupos nacionais deverão ser equilibrados em termos de número de participantes.

O programa JUVENTUDE incentiva, em especial, a participação de jovens com menos oportunidades (oriundos de meios menos favorecidos em termos culturais, geográficos ou socioeconómicos ou de jovens com deficiência). Será incentivada a participação de jovens para os quais esta será a primeira experiência europeia.

Em circunstâncias excepcionais, participantes com menos de 15 ou mais de 25 anos podem ser admitidos, se houver razões justificadas e se o seu número for estritamente limitado. 

Chefes de grupo

Cada grupo deverá ter um ou mais líderes (de acordo com a legislação nacional ou com os requisitos para este tipo de actividade). Os representantes dos grupos de acolhimento e de envio serão conjuntamente responsáveis pela supervisão correcta do projecto e por fazer participar activamente todos os participantes.

Duração

A duração do intercâmbio deverá ser de seis a 21 dias, excluindo as viagens. 

Conteúdo do projecto

Experiência de aprendizagem não formal

O projecto deverá contribuir para o processo educativo dos jovens e para uma maior sensibilização da parte destes para o contexto europeu/internacional em que vivem. 

Tema

O ponto de partida deverá ser sempre o interesse manifestado pelos próprios jovens participantes. O intercâmbio deverá girar em torno de um conceito temático que os grupos desejem explorar juntos, conceito esse que estará directamente relacionado com a experiência quotidiana dos participantes. O tema escolhido deverá, na medida do possível, informar e reflectir-se nas actividades diárias concretas do intercâmbio. Exemplos de temas poderão ser: música, filmes, património local, ambiente, tecnologias da informação, racismo, xenofobia e toxicodependência. 

Programa e métodos de trabalho

Ao planear um intercâmbio, é essencial estabelecer um programa claro e estruturado das actividades diárias. Esse programa das actividades diárias com o respectivo método de trabalho deverá envolver os  participantes tanto quanto possível e permitir a evolução do processo de aprendizagem. Os métodos poderão incluir trabalho em grupo, visitas de campo, jogos de simulação ou dramatização, mesas redondas, trabalho prático, apresentações, actividades culturais e desportivas, etc. No entanto, na sua maioria, as actividades deverão estar relacionadas com o principal tema do intercâmbio. A aplicação de diversos métodos de trabalho interculturais não só proporciona aos participantes a oportunidade de explorar vários temas, culturas e identidades, mas também assegurar a participação equitativa de todos os jovens, independentemente das suas aptidões linguísticas ou de outras competências. Para mais informações sobre métodos e cursos de formação, contactar a Agência Nacional pertinente.

Dimensão intercultural e impacte a nível local

Os resultados da reunião de jovens oriundos de diferentes regiões e países poderão estimular a sua sensibilização para outras culturas e proporcionar-lhes novas perspectivas sobre temas já familiares (história, , percepção de identidades, etc.). 

Contudo, o impacte de um intercâmbio de jovens não deverá limitar-se aos participantes envolvidos na actividade, mas sim estender o conceito de "Europa" à comunidade local, promovendo uma ideia mais positiva de outras culturas.

Preparação e acompanhamento

A fase preparatória de um intercâmbio é de importância crucial para o êxito do projecto. Durante esta fase, os participantes deverão reunir-se para debater os objectivos e o tema do intercâmbio planeado. Antes de apresentar a candidatura, os grupos parceiros deverão chegar a acordo sobre um programa de actividades, modalidades práticas de execução e estratégias comuns para se ficarem a conhecer. Nalguns casos recomenda-se que os candidatos estudem a hipótese de efectuar uma visita de planificação  no país anfitrião e incluí-la na candidatura. Esta visita não deverá ter lugar antes de a candidatura obter aprovação e deverá em princípio durar dois dias (excluindo viagens).

Os parceiros deverão pensar seriamente logo desde início no seguimento a dar ao intercâmbio. Por exemplo, tratar-se-á de um intercâmbio recíproco? Poderá um novo parceiro participar no próximo projecto? Após concluído o intercâmbio, como é que a discussão do conceito temático poderá ser prosseguida e quais os passos que se poderão seguir? 

A questão do seguimento a dar ao intercâmbio deverá ser tratada durante as sessões de avaliação com os participantes antes, durante e após o mesmo. Os grupos de jovens deverão igualmente reflectir sobre as formas de partilhar a experiência ganha com outros grupos e com a comunidade local, etc.

C.5
Que actividades de apoio estão associadas a um intercâmbio?

A acção 5 do programa JUVENTUDE - Medidas de Acompanhamento - visa ajudar as pessoas envolvidas em actividades no domínio da juventude a encontrar parceiros e a preparar, desenvolver e melhorar a qualidade dos projectos de intercâmbio. Os líderes dos grupos parceiros poderão achar por bem reunir-se e efectuar uma visita de exploratória antes de apresentar o projecto. 

A Acção 5 destina-se a prestar apoio à formação de animadores e líderes juvenis nas áreas da gestão de projectos e, bem assim, no tocante a métodos de trabalho intercultural e competências linguísticas.

Para mais informações relativas às outras Medidas de Acompanhamento, ver capítulo G e/ou contactar a Agência Nacional pertinente. 

C.6
Como é financiado um projecto?

A subvenção comunitária baseia-se no princípio do co-financiamento, com outras contribuições públicas/privadas. O custo total do projecto não pode ser coberto exclusivamente pela subvenção JUVENTUDE. Por conseguinte, as contribuições pecuniárias ou em espécie de todos os parceiros serão absolutamente indispensáveis para cobrir os custos totais do projecto. Na medida do possível, os participantes deverão participar no esforço de angariação de fundos, implicando-se assim desde logo plenamente na preparação do projecto. 

A subvenção comunitária será calculada com base nas despesas reais de viagem e nos custos excepcionais, em montantes fixos para todos os demais custos relacionados com o projecto  e em tarifas fixas diárias por participante. O cálculo pela tarifa fixa baseia-se no número de noites seguidas de uma jornada completa de programa. Os montantes fixos máximos e as tarifas fixas são indicados na secção C.10, mas podem variar em função do país do programa em que a candidatura é apresentada. 

À excepção das despesas de viagem e dos custos excepcionais, a contribuição comunitária para actividades não está directamente relacionada com um custo específico e consiste em montantes fixos que não têm que ser explicados nem justificados. Os beneficiários podem usar a contribuição como melhor entenderem, desde que cumpram as obrigações enunciadas no quadro da secção C.10.

Este mecanismo de financiamento é concebido para ajudar a calcular o valor da subvenção esperada e facilitar uma planificação realista do intercâmbio. 

A candidatura deve contemplar uma descrição completa dos objectivos e do tipo de actividades que lhe estão associadas para as quais será afectada a subvenção. Este será um dos principais elementos a ser considerado na selecção dos projectos.

Subvenção comunitária

Grupo de envio

· 70% dos custos efectivos de viagem (jovens e chefes de grupo)

· Contribuição para uma visita prévia de planificação

· Montante fixo para a preparação dos participantes e das actividades (incluindo seguro).

· Custos reais excepcionais associados à participação de jovens com necessidades específicas e à natureza especial das actividades

Grupo de acolhimento

· Montante fixo para a preparação dos participantes e das actividades (incluindo seguro).

· Montante fixo por projecto para cobrir custos gerais de actividades
· Tarifa fixa por participante (jovens e chefes de grupo) por dia

· Custos reais excepcionais associados à participação de jovens com necessidades específicas e à natureza especial das actividades
Visita prévia de planificação

Para a visita prévia de planificação, os custos de viagem serão financiados a 100%, acrescidos d um montante fixo diário  Este financiamento não irá no entanto além de dois dias (excluindo viagens) e de um participante por grupo de envio, ou dois participantes na condição de que o segundo seja um jovem participante. A reunião de planificação deverá realizar-se no país onde irá decorrer o projecto.

Custos excepcionais

Alguns custos extraordinários podem igualmente ser suportados se o projecto envolver jovens com menos oportunidades e eventualmente com necessidades especiais (devido a deficiência ou outras circunstâncias) ou que apresente um teor pedagógico especial, e/ou se tal financiamento for legitimado pela natureza especial das actividades. 

Despesas com vacinação e vistos são consideradas custos excepcionais.

Todos os custos excepcionais deverão ser efectivos, devidamente documentados e comprováveis.
C.7
Como apresentar uma candidatura?

As Agências Nacionais fornecem os formulários oficiais de candidatura. Estes formulários estão igualmente disponíveis nos sítios Internet da Comissão ou outros (ver Anexo). Para os prazos de apresentação da candidatura, ver secção B.5.

Nos casos de intercâmbios bilaterais ou trilaterais, cabe a cada grupo (de envio ou de acolhimento) apresentar candidatura separadamente às respectivas Agências Nacionais.

Para um intercâmbio multilateral, cabe ao grupo anfitrião (grupo coordenador) apresentar a candidatura à sua Agência Nacional, em nome de todos os parceiros. Se o intercâmbio multilateral for itinerante, qualquer dos parceiros (grupo coordenador) pode apresentar a candidatura à sua Agência Nacional em nome de todos os parceiros.

As organizações não governamentais europeias de juventude (ONGEJ) que estejam sediadas nos países participantes no programa e que tenham representações em pelo menos oito desses países (estatutos legais) podem apresentar candidatura directamente junto da Comissão Europeia. Também podem candidatar-se através das suas representações nacionais junto da Agência Nacional pertinente.

C.8
Quais as obrigações contratuais dos parceiros?

Contrato

Uma vez aprovado o intercâmbio de jovens, uma convenção financeira (contrato) com o beneficiário passará a reger a utilização dos fundos comunitários. Os grupo de envio e o de acolhimento comprometem-se a cumprir as suas obrigações contratuais. Deverão levar a cabo o projecto de acordo com o que está estabelecido na respectiva candidatura. A responsabilidade pela execução do projecto e, bem assim, pela sua avaliação e seguimento, recai sobre ambos os grupos (de acolhimento e de envio) tal como especificado na candidatura. O grupo de envio é responsável pela justificação dos custos de viagem e, juntamente com o grupo de acolhimento, pela preparação dos participantes e planificação do projecto. 

A Comissão Europeia, ou a Agência Nacional, poderão efectuar visitas in loco, a fim de se certificarem de que todas as obrigações contratuais estão a ser devidamente cumpridas. 

Se, no decorrer da execução do projecto, circunstâncias imprevistas perturbarem a sua execução, os parceiros deverão contactar de imediato a Agência Nacional pertinente ou a Comissão Europeia a fim de se proceder aos necessários ajustamentos. 

A não execução do projecto nos termos acordados poderá levar a Agência Nacional ou a Comissão Europeia a recuperar uma parte ou a totalidade da subvenção.

Seguro
Quer o grupo de envio como o grupo de acolhimento são obrigados a prover um seguro para o respectivo grupo, que deverá cobrir os riscos de doença, acidente, invalidez permanente, morte e repatriação em caso de doença grave ou acidente. O seguro deverá cobrir igualmente a responsabilidade civil e a perda documentos de identificação e de viagem. Este seguro terá de ser complementar à cobertura ao abrigo dos sistemas nacionais de segurança social, se o jovem tiver direito a esta protecção por força do formulário E 111 ou similar. 

O seguro contratado pela Comissão Europeia é recomendado tanto para grupos de envio como de acolhimento, sobretudo para as organizações que desenvolvem actividades de mobilidade no contexto da cooperação com países terceiros. Todavia, também podem tratar com outras companhias de seguros, desde que o nível de cobertura seja o mesmo.

Para mais informações relativas ao seguro recomendado pela Comissão Europeia, contactar as Agências Nacionais ou os Coordenadores Nacionais.

C.9
Encontros de jovens

As actividades específicas em larga escala nos países participantes podem ser financiadas no âmbito da Acção 1 na qualidade de “Encontros de Jovens” e deverão cumprir os seguintes critérios de selecção.

Parceiros

· Os encontros de jovens deverão ser multilaterais, isto é, envolver parceiros provenientes de, no mínimo, oito países participantes no programa (dos quais dois, pelo menos, terão de ser Estados‑Membros da UE).

Participantes

· Os participantes num encontro de jovens deverão, em princípio, ter idades compreendidas entre os 15 e os 25 anos e estar a residir legalmente num "país do programa" (ver secção B.2).

· Em princípio, todo e qualquer encontro de jovens deverá ter no mínimo 60 e no máximo 200 participantes (incluindo os chefes de grupo).

· Os grupos nacionais devem ser equilibrados em termos do número de participantes (a dimensão do grupo do país de acolhimento poderá ser ligeiramente maior).

Duração

· A duração do encontro de jovens deverá ser de 6 a 12 dias (excluindo viagens).
Conteúdo do projecto

Para além dos critérios referentes ao conteúdo do projecto definidos para os intercâmbios  de jovens (ver secção C.4), estes deverão observar os seguintes critérios específicos:

· Deverão proporcionar  um claro valor acrescentado em termos promocionais ao programa JUVENTUDE.

· Os debates durante os encontros de jovens deverão centrar-se claramente nos seguintes aspectos:


· os objectivos prioritários e os temas gerais e anuais do programa JUVENTUDE (ver a secção A.2) ou

· as prioridades políticas identificadas no domínio da juventude ou,

· o futuro da Europa. 

· Os encontros terão de desenvolver o processo de aprendizagem intercultural e organizar debates gerais e oficinas em que os jovens explorem o tema proposto.

Meios de financiamento de um projecto

A subvenção comunitária baseia-se no princípio do co-financiamento, com outras contribuições públicas e/ou privadas. O custo total do projecto não pode ser coberto exclusivamente pela subvenção do programa JUVENTUDE. Por conseguinte, as contribuições dos organizadores e/ou participantes poderão ser em espécie ou pecuniárias, ou ainda uma combinação de ambas.

A subvenção comunitária é calculada nabase dos custos reais e pode cobrir até 30% dos custos totais directamente ligados à organização do projecto (até um montante máximo de 50 000 euros). Para mais informações sobre as subvenções comunitárias e as regras de financiamento, ver a secção C.10.

Como apresentar uma candidatura?

As Agências Nacionais e a Comissão Europeia fornecem os formulários oficiais de candidatura. Estes formulários podem igualmente ser descarregados do sítio Internet da Comissão e outros (ver Anexo). A organização de acolhimento deve apresentar a candidatura, em nome de todos os parceiros, à sua Agência Nacional dentro dos prazos para a selecção a nível europeu indicados na secção B.5. Queira contactar a sua Agência Nacional se necessitar de ajuda no preenchimento dos formulários. 
Obrigações contratuais

Após a aprovação do encontro de jovens, a utilização dos fundos comunitários reger‑se‑á por uma convenção financeira (contrato) concluída com o beneficiário. Este compromete-se a cumprir as suas obrigações contratuais e a justificar todos os custos efectivos do projecto. Deverá executar o projecto em conformidade com a candidatura que apresentou, assim como garantir a avaliação e o seguimento do projecto.

A Comissão Europeia poderá realizar visitas in loco a fim de se certificar de que todas as obrigações contratuais estão a ser devidamente cumpridas. 

Se, no decurso do projecto, a execução do projecto for perturbada por circunstâncias imprevistas, o beneficiário deverá contactar imediatamente a Comissão Europeia para que se proceda aos ajustamentos necessários. 

A não execução do projecto nos termos acordados poderá levar a Comissão Europeia a recuperar uma parte ou a totalidade da subvenção.

C.10
Sumário das normas de financiamento

Ver quadros que se seguem.
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Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	Despesas de viagens
	Organização/grupo de envio
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+48 € /dia por pessoa por parceiro de envio (uma ou duas na condição de que a segunda seja um jovem participante) (1)
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	Despesas de viagem do lugar de partida até ao lugar de acolhimento. Pelo meio de transporte e tarifa mais económica (tarifas APEX , comboio 2º classe)

Montante fixo adicional destinado a contribuir para as despesas de alojamento e outras durante a visita.
	Cópia dos bilhetes + resultados / concretizações a descrever no relatório final

	Preparação de actividades e participantes
	Organização/grupo de acolhimento (bilateral) ou grupo/organização coordenador(a) (multilateral)
	Montante fixo
	480 € por país (1)
	Condicional: as actividades de preparação devem ser claramente definidas no formulário de candidatura.
	Transporte local, alojamento e alimentação, seguro dos participantes, material pedagógico, custos de comunicação, etc..
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final

	Custos de actividades (bilateral 

e trilateral)


	Organização/ grupo de acolhimento
	Montante fixo

+ Tarifa fixa
	960 €

 + Tarifa fixa 18 €

participante/dia

(1)
	Automática
	Quaisquer custos directamente relacionados com a execução do projecto: alojamento, alimentação, material pedagógico, honorários formadores/ animadores de juventude, transportes locais, seguro, avaliação administração, etc.
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final. Novo cálculo com base do número efectivo de participantes e na duração. Lista de presenças assinada  por todos os participantes 


(1) 
Para projectos que decorrem nos países do programa contactar a Agência Nacional de acolhimento para informação actualizada sobre os montantes aplicáveis actualmente. Tome nota que o candidato deverá, na candidatura, aplicar os montantes fixos e variáveis do país onde decorrerá o projecto.

Para projectos que sejam levados a cabo em países terceiros e para projectos apresentados por ONG europeias, os montantes aplicados são sempre os indicados no quadro.  Tome nota que a transferências de fundos (conforme inscritos no projecto aprovado) de custos reais para montantes e tarifas fixas (ou vice versa) não é permitido.

	Tipo de despesa/ projecto
	Beneficiário
	Tipo de financia-mento
	Montante

Importa ter presente que todos os montantes podem ser adaptados pelas Agências Nacionais
	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	Custos de actividades (multilateral)


	Organização/ grupo de coordenador
	Montante fixo

+ Tarifa fixa
	1 920 € 

 + Tarifa fixa 18 €

participante/dia

(1)
	Automática
	Quaisquer custos directamente relacionados com a execução do projecto: alojamento, alimentação, material pedagógico, honorários formadores/ animadores de juventude, interpretação, transportes locais, seguro, avaliação, administração, etc.
Para os projectos itinerantes, a duração das deslocações entre os países de acolhimento é contabilizada como dias de actividade do projecto; as despesas de deslocação de um ponto para outro são comparticipadas em 70%.
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final. Novo cálculo com base no número efectivo de participantes e na duração.

Lista de prensenças assinada  por todos os participantes 

	Custos excepcionais
	Organização

/grupo de envio e de acolhimento, organização/grupo coordenador
	Custos reais
	Até 100%
	Condicional: necessidade e objectivos dos custos excepcionais deverão ser justificados no formulário de candidatura
	Formadores/animadores de juventude especializados, instalações especiais, pessoa de acompanhamento extra, etc., directamente relacionados com necessidades especiais dos participantes (problemas de mobilidade, cuidados de saúde, etc.) e/ou a conteúdo pedagógico especial ou natureza especial das actividades; custos de vacinas e vistos (se necessários)
Nota ‑ os custos excepcionais não podem cobrir: empréstimos e juros bancários, despesas de tradução/interpretação, complementos de despesas de deslocação.
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos


(1) 
Para projectos que decorrem nos países do programa contactar a Agência Nacional de acolhimento para informação actualizada sobre os montantes aplicáveis actualmente.


Para projectos que sejam levados a cabo em países terceiros e para projectos apresentados por ONG europeias, os montantes aplicados são sempre os indicados no quadro. 

Encontros de Jovens

	Beneficiário


	Tipo de financiamento
	Montante


	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	Organização de acolhimento
	Custos reais
	Até 30% dos custos totais do projecto.

Até ao limite máximo de € 50 000. 
	Condicional: os objectivos e o programa de actividades pormenorizado devem ser claramente definidos no formulário de candidatura
	Quaisquer custos directamente relacionados com a execução do projecto: despesas de deslocação, alojamento, alimentação, material didáctico, seguros, avaliação, etc.


	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos

Cópia dos bilhetes/facturas

Resultados / concretizações a descrever no relatório final.

Novo cálculo com base do número efectivo de participantes e na duração. 

Lista de presenças assinada  por todos os participantes 


Tome nota que a transferências de fundos (conforme inscritos no projecto aprovado) de custos reais para montantes e tarifas fixas (ou vice versa) não é permitido.
D.
Acção 2 - Serviço Voluntário Europeu

D.1
Porquê um Serviço Voluntário Europeu?

A União Europeia dá apoio a oportunidades de educação não formal para os jovens através de acções de voluntariado transnacional, envolvendo-os directa e activamente em iniciativas destinadas a satisfazer as necessidades da sociedade numa vasta gama de domínios. 

O Serviço Voluntário Europeu assenta em três princípios fundamentais:

· proporcionar uma experiência de aprendizagem intercultural de carácter não formal aos jovens, incentivando a sua integração social e participação activa, melhorando a sua empregabilidade e dando-lhes oportunidades de demonstrar solidariedade para com outras pessoas;

· apoiar o desenvolvimento de comunidades locais;

· incentivar o estabelecimento de novas parcerias e o intercâmbio de experiências e boas práticas entre os parceiros.

O programa JUVENTUDE reconhece igualmente o valor das parcerias existentes criadas ao longo dos anos entre organizações e têm dado contributos importantíssimos para o êxito das actividades de voluntariado. 

D.2
O que é um projecto de Serviço Voluntário Europeu?

Um projecto de SVE oferece a um jovem a possibilidade de ser voluntário num outro país durante um período específico de tempo, normalmente entre 6 e 12 meses. As actividades de serviço voluntário podem centrar-se no domínio do ambiente, artes e cultura, actividades com crianças, jovens ou idosos, património, desporto e actividades de lazer ou protecção civil. 

Os voluntários participarão em actividades que correspondem aos seguintes princípios gerais. Estas actividades:
· têm lugar num país que não o de residência do voluntário;

· não têm fins lucrativos nem são remuneradas;

· são programadas, realizadas e seguidas em conjunto, num espírito de parceria entre o voluntário, as organizações de envio e de acolhimento ;

· trazem um valor acrescentado à organização de acolhimento e à comunidade local;

· não substituem emprego remunerado, o serviço militar ou fórmulas de serviço alternativas;

· têm uma duração limitada (máximo de 12 meses);

· contam com a participação de, pelo menos, um Estado‑Membro da União Europeia.

Na sua grande maioria, os projectos de serviço voluntário europeu baseiam-se numa relação bilateral, ou seja, um voluntário desloca-se de um país para outro. Estes projectos que envolvem dois países são tratados directamente pelas Agências Nacionais nos "países do programa" (ver secção B.2).

Quais os parceiros de um projecto SVE?

Um projecto SVE envolve uma parceria entre três intervenientes:

· um voluntário,

· uma organização de envio,

· uma organização de acolhimento.

A preparação, a execução e o acompanhamento de projectos de SVE são actividades conjuntas e exprimem uma verdadeira parceria entre estes três agentes fundamentais. Uma organização de acolhimento/envio pode ser qualquer tipo de organização não governamental, uma associação, uma autoridade local ou outra entidade local sem fins lucrativos. O estatuto e os objectivos das organizações de acolhimento e de envio, assim como do próprio projecto, não podem ter quaisquer fins lucrativos.

Direitos e responsabilidades dos parceiros

A Comissão Europeia elaborou documentos sobre os direitos e as responsabilidades do voluntário, da organização de acolhimento, da organização de envio e do orientador, por forma a garantir uma experiência previsível, fiável, segura e enriquecedora. Para mais informações, queira contactar a sua Agência Nacional ou consultar o servidor Europa da Comissão Europeia no seguinte endereço Internet: http://europa.eu.int/comm/youth/.

D.3
Quais as obrigações contratuais dos parceiros?

Voluntários

A Acção SVE está aberta a todos os jovens que residam legalmente num "país do programa" ou num país terceiro admitido a participar no programa (ver secções B.2 e B.3) e que tenham, em princípio, idade compreendida entre 18 e 25 anos à data de início da sua actividade de voluntariado. São no entanto admitidas excepções ao limite de idade superior para jovens com menos oportunidades, desde que justificadas, que serão apreciadas caso a caso.

Não são autorizadas propinas (despesas de participação). As despesas de viagem, seguro, alojamento e alimentação do voluntário, bem como um  pequeno subsídio a que tem direito, são cobertos pela subvenção  do programa JUVENTUDE. 

O voluntário põe o seu tempo e esforço ao serviço de um projecto que beneficie a comunidade local em troca de uma oportunidade de exercitar as suas aptidões, adquirir capital cultural e social e preparar o seu futuro. Durante o seu serviço de voluntariado, os jovens terão de comparecer a todas as sessões de formação que forem organizadas, são responsáveis pelas tarefas práticas que lhes sejam atribuídas e têm o dever de contribuir para a organização de acolhimento e para a comunidade.

Todos os voluntários que tenham concluído o seu projecto de SVE têm direito a um certificado assinado pelo membro da Comissão Europeia responsável pelo programa JUVENTUDE. Esses certificados são distribuídos pelas Agências Nacionais ou, nalguns casos, pela Comissão Europeia.

Organização de envio

O Serviço Voluntário Europeu envolve um parceiro de envio, também chamado de “organização de envio”. Uma organização de envio pode ser qualquer tipo de organização não governamental, uma associação, uma autoridade local ou outra entidade local sem fins lucrativos. Para uma organização de envio, o SVE oferece oportunidade de estabelecer laços de cooperação e de trocar experiências com um parceiro num país do programa.
A organização de envio é responsável pelo seguinte:

· Fase preparatória
Preparação: inclui ajudar o voluntário a encontrar e entrar em contacto com uma organização de acolhimento. Além disso, os voluntários têm de ser preparados para a sua estada no estrangeiro em função das suas necessidades individuais (incluindo a necessidade eventual de visto). A organização de envio deve assegurar-se de que o voluntário assiste a uma sessão de formação antes da partida. 

· Contacto durante o serviço voluntário
A organização de envio deverá manter-se em contacto com o voluntário e com a organização de acolhimento durante todo o projecto no intuito de evitar crises. Também ajuda a organizar o seguimento após o regresso do voluntário. 

· Avaliação  e acompanhamento

A organização de envio deverá garantir, juntamente com o voluntário, uma avaliação adequada do projecto de SVE.

Os voluntários deverão receber assistência aquando da reinserção na sua comunidade de origem. A organização de envio deverá proporcionar aos voluntários a oportunidade de trocar e partilhar as suas experiências, devendo além disso apoiá-los, por exemplo através de informações sobre outras possibilidades ao abrigo do programa JUVENTUDE (em especial a Acção 3 - Capital Futuro, ver secção E.4) e da ajuda na procura de outras oportunidades de educação, formação ou emprego.

· Visto
Cabe a ambas as organizações, a de envio e a de acolhimento, a responsabilidade pela obtenção do visto para o voluntário. A Agência Nacional/Coordenador Nacional e a Comissão Europeia podem emitir, se necessário, cartas de confirmação para juntar ao pedido de visto.

· Seguro
A organização de envio deverá certificar-se de que o voluntário se encontra coberto pelo plano de seguro de grupo obrigatório do SVE que a Comissão Europeia contratou com uma companhia de seguros (ver secção D.10).

Organização de acolhimento

A base do Serviço Voluntário Europeu é a existência de um certo número de lugares onde os voluntários podem exercer o seu serviço voluntário. Trata-se das chamadas “organizações de acolhimento”. O Serviço Voluntário Europeu congrega todo um conjunto diversificado de organizações, projectos, autoridades locais e outras iniciativas. A sua contribuição para o SVE é essencial. Ao acolher um voluntário, uma organização de acolhimento trará novas ideias, um valor acrescentado e elementos interculturais às suas actividades regulares. Poderá também ter um interessante intercâmbio de experiências com a organização de envio através do voluntário.

Uma organização de acolhimento pode ser qualquer tipo de organização não governamental, uma associação, uma autoridade local ou outra entidade local sem fins lucrativos. 
As organizações que desejem participar no SVE como organizações de acolhimento, têm de ter presente os seguintes critérios:

· Oportunidades de formação
As oportunidades de formação para o voluntário terão de ser identificadas.

· Substituição de empregos
Não é permitido o recurso a voluntários para substituir empregos remunerados.

· Recrutamento
As organizações de acolhimento não podem especificar que os voluntários deverão pertencer a um grupo étnico, religião, orientação sexual ou opinião política. Terão de estar abertos a todos os jovens, não podendo impor qualquer critério específico de selecção como sejam qualificações prévias, experiência e conhecimentos linguísticos superiores aos básicos.

· Funções
Aos voluntários do SVE deverá ser dada a oportunidade de levarem a cabo um conjunto de tarefas bem definido. Importa deixar margem de manobra bastante para integrar as ideias, a criatividade e a experiência do voluntário no projecto. A actividade voluntária (incluindo a formação) deverá ocupar entre 30 e 35 horas por semana.

É necessário fornecer uma descrição pormenorizada das tarefas, ilustrada com exemplos, e as percentagens correspondentes às tarefas, bem como um horário diário ou semanal, a título indicativo.

Para evitar a duplicação de financiamentos e garantir o cumprimento da filosofia do SVE, um voluntário não pode executar tarefas que sirvam para apoiar outro projecto financiado no âmbito do SVE (ou seja, não pode ser responsável pela gestão do projecto, nem pelo recrutamento ou formação de outros voluntários do SVE).

Em relação a  tarefas de rotina, queira ter em especial atenção o facto de o voluntário não poder desempenhar tarefas de rotina ou tarefas de pessoal profissional, por forma a evitar a substituição de empregos remunerados e/ou uma sobrecarga de responsabilidades para o voluntário. O voluntário deverá ser acompanhado e orientado por pessoal experiente.

Estas regras gerais aplicam-se a todos os tipos de projecto e são especialmente importantes no caso de projectos dentro dos seguintes parâmetros:

· Projectos de assistência social, em que os voluntários têm de contactar com clientes ou pacientes vulneráveis (bebés, crianças, doentes, idosos, pessoas com deficiência, etc.); um voluntário não pode dedicar-se em exclusivo à prestação de cuidados diários a pessoas.

· Projectos educativos: uma vez que o SVE se inscreve no quadro de uma educação não formal, a assistência pedagógica nos sistemas de educação formal não pode ser considerada elegível. Os projectos que decorram em instituições pertencentes aos sistemas de educação formal terão de centrar-se em actividades extracurriculares.

· Projectos de tipo administrativo: (por exemplo, nas ONGEJ), deverá ser consignado ao voluntário um conjunto específico de tarefas, de preferência ligadas a um projecto.

A organização de acolhimento é responsável pelo seguinte:

· Apoio no desempenho das tarefas
As tarefas do voluntário deverão corresponder às suas capacidades individuais e aspirações,  no desempenho das quais deverão ser orientados por pessoas com elas familiarizadas. Cabe igualmente à organização de acolhimento enviar o voluntário à reunião intercalar.

· Apoio pessoal

A fim de evitar e ultrapassar eventuais dificuldades quer na vida pessoal do voluntário quer nas tarefas que desempenha na organização de acolhimento, há que lhe garantir um apoio pessoal suficiente. Os voluntários deverão ter oportunidade de se integrarem na comunidade local, conhecerem outros jovens, conviverem, participarem em actividades de lazer, etc. Sempre que possível, deverão ser incentivados os contactos com outros voluntários do SVE. 

· Orientador

Cada organização de acolhimento deverá designar um orientador que será directamente responsável pela formação, apoio pessoal, formação linguística do voluntário e a quem este poderá recorrer em caso de problemas. O orientador não deverá ser um supervisor do voluntário ou qualquer outra pessoa implicada no seu projecto.

· Formação linguística
As competências linguísticas trazem benefícios a longo prazo, para além de ajudarem à integração do voluntário na cultura de acolhimento. A organização de acolhimento é responsável por providenciar oportunidades de aprendizagem da língua. As modalidades, a duração e a frequência deste tipo de formação pode variar consoante as necessidades e capacidades dos voluntários, as suas funções no projecto de acolhimento e as possibilidades da organização de acolhimento. A formação linguística não pode implicar quaisquer encargos financeiros para o voluntário e terá de estar incluída no tempo de trabalho normal.

· Alojamento
A organização de acolhimento tem de providenciar alojamento adequado ao voluntário. 

· Alimentação
A organização de acolhimento tem de providenciar refeições ou um subsídio de alimentação ao voluntário.

· Transporte local
A organização de acolhimento deve prover meios de transporte local para o voluntário.

· Subsídio
A organização de acolhimento deve pagar um subsídio semanal ou mensal ao voluntário (o montante está incluído na subvenção  concedida pelo programa JUVENTUDE).

· Visto
Cabe a ambas as organizações, a de envio e a de acolhimento, a responsabilidade pela obtenção do visto para o voluntário. A Agência Nacional/ Coordenador Nacional e a Comissão Europeia podem, em caso de necessidade, emitir cartas de confirmação para juntar ao pedido de visto.

Organização coordenadora

A organização central que coordena o trabalho de uma série de organizações de acolhimento e de envio num país no âmbito de uma rede é designada de "organização coordenadora". Uma organização coordenadora deverá ter uma experiência considerável em trabalho voluntário e pertencer a uma rede que funcione em pleno tanto a nível nacional como europeu ou ainda internacional. 

As suas responsabilidades podem variar em função dos acordos que tenha firmado com as organizações de envio ou de acolhimento. O seu papel primordial é o de estabelecer relações com as organizações de acolhimento e coordenar, preparar e prestar apoio aos voluntários que coloca nessas organizações. 

Compromete-se a levar a cabo parte ou a totalidade das tarefas administrativas das organizações de acolhimento e de envio. A rubrica orçamental Contribuição para as actividades de acolhimento ou Contribuição para as actividades de envio fica assim repartida pelas organizações de acolhimento, de envio e coordenadora (ver secção D.8), em função da divisão de tarefas e em acordo entre os parceiros. 

É à organização coordenadora que cabe primordialmente velar pelo respeito da filosofia e das normas intrínsecas do SVE. É igualmente a esta organização que incumbe velar por que os voluntários participem nas sessões de formação organizadas pelas Agências Nacionais.

D.4
Como promover a participação de jovens com menos oportunidades ?

Uma das mais importantes prioridades do programa JUVENTUDE é a de dar aos jovens com menos oportunidades acesso às actividades do programa. Embora este grupo-alvo não esteja de modo nenhum impedido de participar em projectos de SVE de longo prazo, o seu acesso ao SVE é facilitado pela possibilidade de participar em projectos de curta duração.

A duração de um projecto de SVE de curta duração terá de se situar entre as 3 semanas e os 6 meses. 
Se o projecto envolver um jovem proveniente de um meio desfavorecido, recomenda-se que os candidatos estudem a hipótese de efectuar uma visita prévia de planificação no país de acolhimento e incluí-la na candidatura. Esta visita não deverá ter lugar antes de a candidatura obter aprovação e deverá em princípio durar dois dias (excluindo viagens).

Para os projectos que envolvam jovens com menos oportunidades, as necessidades especiais dos voluntários podem ser financiadas no âmbito da rubrica “custos excepcionais” (ver a secção D.8), incluindo-se aqui, igualmente, formação linguística.

Para os projectos de voluntariado de curta duração que acolhem simultaneamente mais de 4 voluntários na mesma organização de acolhimento, haverá que estabelecer um acordo especial com a Agência Nacional, que terá de ser aprovado pela Comissão Europeia. 

Quais os critérios específicos de selecção?

Os critérios de selecção para este tipo de projectos são os mesmos que para as actividades de longa duração (ver secção D.3), mas com especial relevo para os seguintes elementos que têm que ver com o apoio a dar ao voluntário:

· As organizações de envio devem proporcionar uma preparação adequada às necessidades específicas do voluntário.

· As organizações de acolhimento devem prestar um apoio pessoal de nível elevado durante a estada do voluntário.

· As organizações de envio e de acolhimento deverão prover conteúdo educativo coerente e sólido, adequado às aptidões e necessidades individuais do voluntário.
· As organizações de envio devem prover um seguimento que forneça garantias da utilidade da experiência.

D.5
Que sessões de formação estão previstas no Serviço Voluntário Europeu?

Tendo em conta que o SVE envolve a estada de jovens num outro país por longos períodos, é muito importante que lhes sejam garantidos níveis adequados de formação em todas as fases do projecto. 

Incumbe às Agências Nacionais velar por que todos os voluntários recebam uma formação adequada tanto antes da partida como à chegada ao país de acolhimento e participem nas reuniões de avaliação intercalares e, eventualmente, numa reunião de avaliação final nos países participantes no programa. Todos os voluntários têm de participar nessas sessões de formação.

Formação antes da partida

A formação antes da partida dá aos voluntários a oportunidade de se exprimirem sobre as suas expectativas, desenvolverem a sua motivação e obterem informação sobre o país de acolhimento. Poderá ser também a ocasião para conhecer e trocar impressões com ex-voluntários. A formação antes da partida é obrigatória para todos os voluntários.

Formação à chegada

O objectivo da formação à chegada, que se realiza logo à chegada ao país de acolhimento, é introduzir os voluntários no país e no ambiente de acolhimento e ajudá-los a travar conhecimento uns com os outros. Em alguns casos, a formação à chegada poderá ser organizada pelas próprias organizações de acolhimento (mínimo de cinco voluntários do SVE acolhidos nos países participantes no programa), de acordo com as directrizes ditadas pela Comissão Europeia.
Reunião intercalar

Esta é uma ocasião que os voluntários têm para avaliar as experiências vividas até ao momento e conhecer outros voluntários que participam em diferentes projectos em curso no país de acolhimento. Há que lembrar que a presença nestas sessões é obrigatória.

D.6
Que actividades de apoio estão associadas a um projecto SVE?

A Acção 5 do programa JUVENTUDE - Medidas de Acompanhamento - visa ajudar as pessoas envolvidas em actividades no domínio da juventude a encontrar parceiros e a preparar, desenvolver e melhorar a qualidade dos projectos de SVE.

Uma vez estabelecida uma possível parceria SVE, a organização de envio tem a possibilidade de empreender uma visita exploratória antes de apresentar a respectiva candidatura. O objectivo desta visita consiste em facilitar o contacto entre as organizações de acolhimento e de envio. Em certos casos, e se o projecto de acolhimento revestir um carácter especial, o voluntário poderá ser igualmente convidado a participar nesta visita exploratória. 

A Acção 5 destina-se a prestar apoio à formação de animadores e líderes juvenis nas áreas da gestão de projectos e, bem assim, no tocante a métodos de trabalho intercultural e competências linguísticas. 

Para mais informações relativas às outras Medidas de Acompanhamento, ver capítulo G e/ou contactar a Agência Nacional pertinente
.

D.7
Quais as prioridades para o financiamento dos projectos?
No âmbito do programa JUVENTUDE, é dada prioridade aos projectos de SVE que:

· se destinem a jovens com menos oportunidades que, de outra forma, não teriam um acesso facilitado ao programa,

· introduzam actividades de serviço voluntário enquanto elemento novo de parcerias existentes e/ou criem novas parcerias entre organizações/associações/estruturas activas nos domínios social, cultural, da juventude ou do ambiente,

· envolvam organizações que não tenham ainda participado no SVE,

· apresentem uma nova área de actividade ou características inovadores,

· apoiem o desenvolvimento de comunidades locais.

D.8
Como é financiado um projecto?

O financiamento de projectos de SVE baseia-se no princípio do co-financiamento, com outras contribuições, de fontes públicas e/ou privadas. O custo total do projecto não pode ser coberto exclusivamente pela subvenção JUVENTUDE. Significa isto que são necessárias contribuições, pecuniárias ou em espécie, das organizações de envio e de acolhimento por forma a cobrir os custos totais do projecto. A subvenção comunitária financiará alguns custos específicos e contribuirá para as despesas de actividade das organizações de acolhimento e de envio. 

À excepção da viagem, do subsídio e das despesas excepcionais do voluntário, a contribuição comunitária não está directamente ligada a quaisquer custos específicos e consistem em montantes fixos que não necessitam de ser explicados nem justificados. Os montantes fixos e as tarifas fixas são indicados na secção G.7, mas podem variar em função do país programa. Os beneficiários podem usar a contribuição comunitária como melhor entenderem, desde que cumpram as obrigações enunciadas no quadro da secção D.12.

O financiamento comunitário está disponível para organizações de envio, organizações de acolhimento e, em alguns casos, organizações coordenadoras. 

Organizações de envio

	Contribuição do programa JUVENTUDE
	Obrigações da organização de envio

	· Viagem internacional do voluntário (100% dos custos reais para viagem de ida e volta)

· Visto do voluntário e vacinas (100% dos custos reais)

· Contribuição para actividades de envio (montante fixo + tarifa fixa)

Nos projectos que envolvem jovens com menos oportunidades:

· Custos excepcionais do voluntário (custos reais com apresentação de facturas/recibos)

· Visita prévia de planificação (custos reais + tarifa fixa para 2 dias no máximo)
	· Recrutamento e preparação do voluntário

· Contactos regulares com o voluntário

· Avaliação e seguimento

· Vistos e seguro


Organizações de acolhimento

	Contribuição do programa JUVENTUDE
	Obrigações da organização de acolhimento

	· Subsídio do voluntário (montante mensal por mês e voluntário)

· Contribuição para actividades de acolhimento (montante fixo + tarifa fixa, por organização)

· Custos excepcionais do voluntário (custos reais com apresentação de facturas/recibos) em projectos que envolvam jovens com menos oportunidades
	· Apoio no desempenho das tarefas

· Apoio pessoal

· Orientador

· Formação linguística

· Alojamento e alimentação do voluntário

· Transporte local

	· Caso a organização de acolhimento prepare uma sessão de formação à chegada, é concedido um montante fixo diário por voluntário (mínimo 5 voluntários SVE em países do programa).
	· Adesão às orientações da Comissão sobre o conteúdo para as sessões de formação à chegada.


Visita prévia de planificação

No caso dos projectos que envolvam jovens com menos oportunidades, poderá ser financiada uma visita prévia de planificação, cobrindo a totalidade das despesas de deslocação e um montante fixo diário. Este financiamento é garantido para um máximo de dois dias (excluindo deslocações) e abrange um participante por cada grupo de envio ou dois, na condição de que o segundo seja um voluntário jovem. A reunião de planificação deverá realizar-se no país que acolhe o projecto.

Custos excepcionais

No caso de projectos que envolvam jovens com menos oportunidades, a subvenção comunitária, se necessário e justificado, poderá cobrir, se necessário e justificado, custos excepcionais referentes aos voluntários. Esses custos excepcionais têm que ver com as necessidades específicas do voluntário (tratamento médico, formação linguística antes da partida, preparação adicional, instalações especiais, pessoa acompanhante adicional, etc.) e são pagas na íntegra, desde que estejam claramente relacionadas com a realização do projecto de SVE.

Todos os custos excepcionais deverão ser efectivos, devidamente documentados e comprováveis.

D.9
Como preparar e apresentar candidatura para um projecto de SVE

Como preparar um projecto SVE?

Para um voluntário

Na maioria dos casos, são os próprios voluntários que tomam a iniciativa de contactar as organizações de envio e de acolhimento.

O primeiro passo a dar é encontrar uma organização de envio e em conjunto consultar a base de dados de organizações de acolhimento aprovadas, disponível na Internet em http://europa.eu.int/comm/youth/. Para mais informações, queira contactar a sua Agência Nacional (ver Anexo). Os voluntários poderão igualmente contactar uma organização de envio que já tenha  contactos com uma organização de acolhimento.

Para uma organização de envio

Uma organização de envio pode consultar a base de dados de organizações de acolhimento aprovadas, disponível na Internet em http://europa.eu.int/comm/youth/. Para mais informações, queira contactar a sua Agência Nacional (ver Anexo). Poderá também restabelecer o contacto com parceiros com os quais já tenha trabalhado anteriormente, desde que se trate de organizações de acolhimento de SVE já aprovadas.

Para uma organização de acolhimento

Antes de ser aprovada como organização de acolhimento: manifestação de interesse no acolhimento

Todas as organizações de acolhimento têm de ser aprovadas pela Comissão Europeia, independentemente do tipo de projecto, local de candidatura ou dimensão geográfica. Numa primeira fase, a organização de acolhimento deve preencher o formulário de manifestação de interesse e submetê-lo à sua Agência Nacional  (queira confirmar junto desta os prazos para a apresentação da manifestação de interesse). O processo de manifestação de interesse tem um duplo objectivo: garantir a qualidade dos projectos do SVE e facilitar a formação de parcerias. Quando a manifestação de interesse de uma organização é aceite, esta passa a figurar numa base de dados na Internet contendo as organizações de acolhimento aprovadas. A partir daqui, a organização de acolhimento pode começar a procurar uma organização de envio e um voluntário. Note-se que a manifestação de interesse no acolhimento tem uma validade máxima de três anos e não se restringe a um único projecto. Além disso, não garante automaticamente a aprovação da posterior candidatura a financiamento de qualquer projecto.

Após ser aprovada como organização de acolhimento

Os potenciais voluntários e organizações de envio podem consultar a base de dados das organizações de acolhimento aprovadas, disponível na Internet em http://europa.eu.int/comm/youth/.
 Para mais informações, queira consultar a sua Agência Nacional (ver Anexo). Uma organização de acolhimento pode ser contactada a qualquer momento por quem quer que esteja interessado em estabelecer uma parceria. No caso de a organização de acolhimento já ter um parceiro e ter dado conta deste facto na manifestação de interesse, este elemento será indicado na base de dados. O ideal seria que as organizações de acolhimento dessem resposta a potenciais voluntários ou organizações de envio no prazo de um mês.

As organizações de acolhimento podem igualmente tomar a iniciativa e contactar as organizações que já conhecem ou com as quais estabeleceu já cooperação no âmbito de outros programas e actividades europeus.

Como apresentar uma candidatura?

Após a criação de uma parceria, a organização de envio e a organização de acolhimento aprovada preparam as respectivas candidaturas a financiamento, preenchendo os formulários de candidatura. Em seguida, a organização de envio deverá enviar o formulário de candidatura específico deste tipo de organizações à Agência Nacional do país de envio. A organização de acolhimento deverá apresentar o formulário de candidatura específico deste tipo de organizações à Agência Nacional do país de acolhimento. Ambas as organizações terão de cumprir os prazos indicados na secção B.5. Para estabelecer uma verdadeira parceria entre os três elementos do SVE, é importante que os voluntários sejam implicados o mais possível na elaboração das candidaturas, dado que assim podem influenciar o conteúdo do projecto.

Um projecto só poderá ter seguimento quando as Agências Nacionais das organizações de acolhimento e de envio tiverem aprovado as respectivas candidaturas a financiamento. Os parceiros receberão financiamento directo da Agência Nacional pertinente e estarão vinculados pelas obrigações contratuais e de informação respeitantes à sua parte do projecto.

D.10
Quais as obrigações contratuais dos parceiros?

Contrato

Uma vez aprovado o projecto SVE, a organização candidata (de envio, de acolhimento ou coordenadora) receberá um acordo financeiro (contrato) que passará a reger a utilização dos fundos comunitários.  As organizações de envio, de acolhimento e/ou coordenadora comprometem-se a cumprir as suas obrigações contratuais tal como especificadas na secção D.3. 

A Comissão Europeia, ou a Agência Nacional, poderão efectuar visitas in loco, a fim de se certificarem de que todas as obrigações contratuais estão a ser devidamente cumpridas. O voluntário terá também de confirmar as suas obrigações contratuais por escrito. 

Se, no decorrer da execução do projecto, circunstâncias imprevistas perturbarem a sua execução, os parceiros deverão contactar de imediato a Agência Nacional pertinente ou a Comissão Europeia a fim de se proceder aos necessários ajustamentos. 

A não execução do projecto nos termos acordados poderá levar a Comissão Europeia ou a Agência Nacional a recuperar uma parte ou a totalidade da subvenção.

Seguro

Mediante um acordo que a Comissão Europeia celebrou com uma companhia de seguros, todos os voluntários que participam no programa JUVENTUDE estão seguros contra os riscos de doença, acidente, invalidez permanente, morte e repatriação em caso de doença grave ou acidente. Este seguro cobre também a responsabilidade e a perda de  documentos de identificação e de viagem e complementa a protecção dada pelos sistemas de segurança social nacionais (se necessário) por força do formulário E 111 (ou similar) emitido em nome do voluntário. 

Todas as despesas de seguro são pagas directamente pela Comissão Europeia e não são incluídas no orçamento dos projectos. 

A organização de envio deve comunicar os dados do voluntário à companhia de seguros obrigatoriamente algum tempo antes do início do projecto, assim como assinalar quaisquer alterações à actividade do voluntário. Para mais informações relativas ao plano de seguro de grupo do SVE contratado pela Comissão Europeia, queira contactar as Agências Nacionais ou os Coordenadores Nacionais.

Visto

A regulamentação relativa aos vistos difere entre os países participantes no programa, estando as condições exactas disponíveis na colecção de documentos intitulada "Moving in Europe". Para obter um exemplar, queira entrar em contacto com a sua Agência Nacional, Coordenador Nacional, ou consulte o site do Programa JUVENTUDE em http://europa.eu.int/comm/youth/.

Cabe a ambas as organizações, a de envio e a de acolhimento a responsabilidade de verificar se os vistos eventualmente exigidos estão em ordem antes da partida do voluntário. Recomenda-se vivamente que se trate de obter o visto com alguma antecedência, uma vez que o processo pode levar várias semanas.

D.11
Projectos à escala europeia

Os projectos à escala europeia destinam-se às redes europeias e às organizações não governamentais que operam em conjunto a nível europeu.

Os projectos à escala europeia apenas se podem realizar nos países participantes no programa, envolvendo unicamente parceiros e voluntários dos "países do programa".

Os projectos à escala europeia deverão contribuir positivamente para o desenvolvimento da Acção 2 no seu todo, experimentar novos métodos e ser inovadores. Estes projectos são cuidadosamente acompanhados. A experiência que se obtenha deles deverão ser partilhadas com outros países e outros intervenientes no programa.

Quem se pode candidatar?

Qualquer organização não governamental, associação ou autoridade local, com parceiros em pelo menos oito  "países do programa".

Estes projectos têm obrigatoriamente de envolver seis "países do programa" diferentes que acordem em proceder ao intercâmbio de voluntários. Os projectos têm que decorrer num "país do programa" (ver secção B.2).

Um projecto à escala europeia terá de ter uma organização coordenadora localizada num "país do programa". Esta organização assumirá um papel preponderante em nome de todos os parceiros participantes e estará vinculada ao cumprimento de todas as obrigações contratuais relativas ao projecto. Cabe-lhe a ela apresentar a candidatura, na qual cada organização parceira deve estar claramente identificada. A organização coordenadora assumirá igualmente a gestão geral do projecto, incluindo os seus aspectos contratuais e financeiros, e o envio de todas as informações exigidas pela Comissão Europeia. 

Cabe à organização coordenadora organizar as sessões de formação e fazer circular a informação pelos parceiros locais. Também lhe incumbem tarefas relacionadas com a manutenção ou criação de uma rede à escala europeia e certificar-se de que todos os parceiros estão directamente implicados no projecto. 

Quais os critérios específicos de selecção?

Os critérios de selecção que passamos a enunciar aplicam-se em concomitância com os critérios gerais aplicáveis a todos os projectos SVE descritos na secção D.3:

· Conteúdo do projecto
O projecto terá de apresentar um conteúdo temático coerente e sólido.

O projecto deverá testemunhar um esforço em participar em novas actividades e alargar o âmbito das experiências.

A dimensão europeia do projecto deverá ser traduzida numa abordagem comum de coordenação, ligação em rede e intercâmbio de boas práticas entre todos os parceiros. 
Dever-se-á fazer referência ao modo como o projecto tenciona transferir a experiência adquirida para a parte descentralizada do programa JUVENTUDE.

· Parceiros do projecto
Pelo menos três organizações de envio e três de acolhimento, cada uma delas estabelecida num diferente país do programa.

Os projectos apresentados deverão envolver um número de parceiros (20%) que não tenha participado anteriormente em projectos de SVE.

· Voluntários
Um mínimo de 12 e um máximo de 60 voluntários, oriundos de pelo menos três "países do programa". 

Um máximo de 4 voluntários por organização de acolhimento e não mais de dois do mesmo país.

· Duração do projecto e da actividade do voluntário

A duração global de um projecto não poderá exceder os 24 meses, incluindo a preparação e o seguimento. A duração do voluntariado individual não poderá exceder os 12 meses e poderá ser também de curta duração para os voluntários com menos oportunidades.

· Formação

As acções de formação constituem uma parte integrante de cada projecto de SVE, tal como descrito na secção D.5. Cabe à organização que coordena o projecto (ou seja, a organização que apresentou a candidatura) zelar por que todos os voluntários envolvidos num projecto à escala europeia recebam formação antes da partida e à chegada; deve ainda garantir que os voluntários estejam presentes em reuniões intercalares e, eventualmente, também numa reunião de avaliação final. Os pormenores sobre estas acções têm de constar da candidatura. 

As acções de formação organizadas pelas Agências Nacionais devem ser aproveitadas sempre que possível. As próprias organizações coordenadoras podem organizar formações à chegada (com um mínimo de cinco voluntários do SVE em projectos que envolvam países participantes no programa), em conformidade com as orientações definidas pela Comissão Europeia.

· Projectos de acompanhamento

No caso dos projectos de acompanhamento, é necessário um alargamento significativo em termos de conteúdo do projecto e dos parceiros envolvidos, levando em consideração a experiência adquirida e os resultados da avaliação do projecto anterior. Os projectos de acompanhamento têm de envolver, pelo menos, 20% de novos parceiros que não tenham participado anteriormente em projectos de SVE.

Em casos excepcionais, a Comissão Europeia pode também aceitar projectos europeus de larga escala, que decorram em países programa e relacionados com eventos especiais (ou seja, na área dos desportos, cultura, juventude, protecção civil, etc.), que incluam um número de voluntários idêntico ao projecto de acolhimento. Estes projectos de serviço voluntário colectivo seguem os objectivos gerais do SVE e a sua duração deverá ser, no mínimo, de 3 semanas. Deverão ainda, estes projectos, ter em atenção o equilíbrio geográfico, e de voluntários, entre os países de envio. Para mais informações contacte, por favor, a Comissão Europeia.

Quais as prioridades para o financiamento dos projectos?

A Comissão Europeia dará prioridade aos projectos que se consagrem ao tema da inserção dos jovens com menos oportunidades e que impliquem organizações que trabalhem com este grupo-alvo. O período de serviço voluntário pode ser também de curta duração.

Quais os modos de financiamento de um projecto?

As organizações de coordenação podem receber uma contribuição específica JUVENTUDE, que se junta às mencionadas na secção D.8. 
	Contribuição do programa JUVENTUDE
	Obrigações da organização coordenadora

	· Montante fixo por organização parceira
· 50% dos custos reais com apresentação de facturas/recibos
· Custos reais até ao montante fixo/participante/reunião

· Custos reais até ao montante fixo/voluntário (mínimo de cinco voluntários do SVE no quadro da candidatura de um mesmo projecto nos "países do programa")
	· Administração: custos de supervisão, de comunicações, administração e salários

· Outras actividades: custos de realização de uma reunião de coordenação, ligação em rede de sítios Internet de organizações de acolhimento e de envio (reuniões, formação, materiais)

· Reuniões de voluntários: formação antes da partida, reunião intercalar e reunião de avaliação final, se for caso disso, em conformidade com as orientações da Comissão

· Formação à chegada para os voluntários, em conformidade com as orientações da Comissão


A rubrica orçamental despesas de coordenação cobre as despesas de administração e outras actividades. O seu total não pode exceder 10 000 euros e carece da autorização da Comissão Europeia. Os custos efectivos incorridos a título de outras actividades serão apreciados pela Comissão Europeia caso a caso, com base na relação natureza/conteúdo do projecto, assim como no perfil dos voluntários, na duração do projecto, no número de países envolvidos, no número de reuniões propostas entre os parceiros e no número de horas investidas na gestão do projecto. Acresce que os custos efectivos de formação e reuniões dos voluntários podem igualmente ser cobertos pela subvenção comunitária.

Para informação pormenorizada sobre as subvenções e regras de financiamento da Comunidade, ver a secção D.12.

Como apresentar uma candidatura?

As Agências Nacionais e a Comissão Europeia fornecem os formulários oficiais de candidatura. Estes formulários estão igualmente disponíveis no sítio Internet da Comissão ou outros (ver Anexo). As candidaturas devem ser apresentadas dentro dos prazos para a selecção a nível europeu indicados na secção B.5. Queira contactar a sua Agência Nacional se necessitar de ajuda no preenchimento dos formulários.

Cada projecto individual de acolhimento, nos países programa, deve ter uma Manifestação de Interesse aprovada pela Comissão Europeia, independentemente do tipo de projecto, local de candidatura ou dimensão geográfica (para mais detalhes consulte a secção D.9).

Uma das organizações parceiras deverá ser designada líder para a apresentação da candidatura assim como na execução do projecto. Cabe a esta organização a responsabilidade pela apresentação do pedido de subvenção. A organização candidata receberá uma subvenção para o conjunto do projecto, sendo responsável por transferir para cada organização parceira a respectiva parte da subvenção. Cabe ainda a esta organização elaborar os relatórios e apresentar as contas finais.

D.12 
Sumário das normas de financiamento

Ver quadros seguintes

	 Programa JUVENTUDE
	Acção 2 - Serviço Voluntário Europeu

	Sumário das normas de financiamento

	Montantes indicados em euros



	Tipo de despesa/ projecto
	Beneficiário
	Tipo de financiamento
	Montante

Importa ter presente que todos os montantes podem ser adaptados pelas Agências Nacionais
	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	Despesas de viagens
	Organização de envio
	Custos reais
	100%
	Automática
	Despesas de viagem do lugar de partida até ao lugar de acolhimento (ida e volta) Pelo meio de transporte e tarifa mais económica (tarifas APEX , comboio 2º classe)
	Plena justificação das despesas efectuadas, cópia de bilhetes/facturas

	Vistos e vacinas
	Organização de envio
	Custos reais
	100%
	Automática
	Vistos e vacinas
	Plena justificação das despesas efectuadas, cópias de facturas/ recibos 

	Custos de actividade de envio
	Organização de envio
	Montante fixo

+ Tarifa fixa
	480 €/org. + 18 €  / voluntário / mês de serviço voluntário (1)
	Automática
	Recrutamento, preparação do voluntário, obtenção de visto e seguro, manutenção do contacto com o voluntário, avaliação, seguimento, administração/comunicação
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final

	Subsídio para o voluntário
	Organização de acolhimento
	Tarifa fixa
	Montante fixo por país de acolhimento


	Automática
	Retribuição a dar ao voluntário por semana ou por mês
	Declaração assinada do voluntário no relatório final.

	Custos de actividade de acolhimento
	Organização de acolhimento
	Montante fixo

+ Tarifa fixa
	480 € / org.
+ 300 € tarifa  fixa /mês de actividade voluntária (1)
	Automática
	Apoio ao voluntário (em relação com as tarefas a desempenhar e apoio pessoal, orientador) formação linguística, alojamento, alimentação, transporte local, administração/comunicação
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final. 
Declaração assinada do voluntário no relatório final relativa ao apoio recebido.


(1)
Para projectos que decorrem nos países do programa contactar a Agência Nacional de acolhimento para informação actualizada sobre os montantes aplicáveis actualmente. 

Para projectos que se realizem em países terceiros, projectos europeus de larga escala  e projectos apresentados por ONGEJ, os montantes aplicados são sempre os indicados no quadro. 

Tome nota que a transferências de fundos (conforme inscritos no projecto aprovado) de custos reais para montantes e tarifas fixas (ou vice versa) não é permitido.

	Tipo de despesa/ projecto
	Beneficiário
	Tipo de financia-mento
	Montante

Importa ter presente que todos os montantes podem ser adaptados pelas Agências Nacionais
	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro


	Formação à chegada

(mínimo 5 voluntários SVE em países do programa) (2)
	Organização de acolhimento

/org. coordenadora
	Custos reais
	Até ao limite de 800 €/ voluntário
	Condicional: o conteúdo e objectivos das actividades planeadas deverão ser descritos detalhadamente no formulário de candidatura

Nota ‑ NÃO concedida se o voluntário participar na formação organizada pelas Agências Nacionais (normalmente gratuita)
	Custos directamente associados à organização da actividade
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos até à subvenção concedida.


(2)
Este requisito mínimo não se aplica aos projectos de SVE em países terceiros. Recomenda-se aos voluntários de países terceiros que participem nas sessões de formação organizadas pelas Agências Nacionais.


Tome nota que a transferências de fundos (conforme inscritos no projecto aprovado) entre custos reais para montantes e tarifas fixas (ou vice versa) não é permitido.

Financiamento adicional para projectos que envolvem jovens com menos oportunidades

	Tipo de despesa/ projecto
	Beneficiário
	Tipo de financiamento
	Montante

Importa ter presente que todos os montantes podem ser adaptados pelas Agências Nacionais
	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	Custos excepcionais


	Organização de acolhimento/de envio


	Custos reais


	Até 100%
	Condicional: necessidade e objectivos dos custos excepcionais deverão ser justificados no formulário de candidatura
	Custos directamente ligados a necessidades especiais dos participantes (instalações especiais, pessoa de acompanhamento, preparação e apoio adicionais, necessidades dietéticas, problemas de mobilidade, cuidados de saúde, etc.);

Nota ‑ as despesas excepcionais não podem cobrir: empréstimos e juros bancários, custos de tradução
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos 



	Visita prévia de planificação
	Organização de envio
	Custos reais + tarifa fixa (máx. 2 dias)
	100% das despesas de viagem

+ 48 € /dia por pessoa por parceiro de envio (uma ou duas na condição de que a segunda seja um jovem participante) (1)
	Condicional: necessidade e objectivos da visita prévia de planificação devem ser justificados no formulário de candidatura


	Despesas de viagem do lugar de partida até ao lugar de acolhimento. Pelo meio de transporte e tarifa mais económica (tarifas APEX , comboio 2º classe) Tarifa fixa para as despesas de alojamento e outras despesas durante a visita
	Cópia dos bilhetes + resultados / concretizações a descrever no relatório final


(1)
Para projectos que decorrem nos países do programa contactar a Agência Nacional de acolhimento para informação actualizada sobre os montantes aplicáveis actualmente. 

Para projectos que sejam levados a cabo em países terceiros, projectos europeus de larga escala  e projectos apresentados por ONGEJ, os montantes aplicados são sempre os indicados no quadro.


Tome nota que a transferências de fundos (conforme inscritos no projecto aprovado) entre custos reais para montantes e tarifas fixas (ou vice versa) não é permitido. 

Financiamento complementar para projectos de âmbito europeu e projectos de países terceiros que envolvam mais de dois parceiros

	Tipo de despesa/ projecto
	Beneficiário
	Tipo de financiamento
	Montante

Importa ter presente que todos os montantes podem ser adaptados pelas Agências Nacionais
	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	Custos de coordenação (1)
	Organização coordenadora
	Montante fixo por organização parceira

Custos reais
	600 € por organização parceira

50%
	Condicional: conteúdo & objectivos das actividades de coordenação deverão ser justificados no formulário de candidatura


	Administração: custos de supervisão, de comunicações, administração e salários

Outras actividades: custos de uma reunião de coordenação, ligação em rede de sítios Internet de organizações de acolhimento e de envio (reuniões, formação, materiais) 
	Resultados/concretizações a descrever no relatório final

Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos 

	Reuniões de voluntários (formação antes da partida, reunião intercalar e reunião de avaliação final se for caso disso) (2)
	Organização coordenadora
	Custos reais
	Até 300 € /participante /reunião


	Condicional: conteúdo e objectivos das reuniões dos voluntários deverão ser justificados no formulário de candidatura

Nota ‑ NÃO concedida se o voluntário participar na formação organizada pelas Agências Nacionais (normalmente gratuita)
	Custos directamente associados à organização da actividade
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos até à subvenção concedida.


(1) 
O total não pode exceder 10 000 € por projecto e carece de autorização por parte da Comissão Europeia.

(2) 
Recomenda-se aos voluntários de países terceiros que participem nas sessões de formação organizadas pelas Agências Nacionais.

Tome nota que a transferências de fundos (conforme inscritos no projecto aprovado) entre custos reais para montantes e tarifas fixas (ou vice versa) não é permitido.  
E.
Acção 3 - Iniciativas dos Jovens

E.1
Porquê Iniciativas dos Jovens?

Por meio desta acção, a Comissão Europeia apoia o espírito de iniciativa, a criatividade e a participação activa dos jovens. Dá-se-lhes assim oportunidade de pôr em prática ideias através de iniciativas que lhes permitam participar directa e activamente no planeamento e na realização de projectos no seio da sua comunidade local. A participação em iniciativas dos jovens é uma importante experiência educativa não formal. Permite-lhes igualmente considerarem-se cidadãos europeus e sentirem que estão a dar um contributo para a construção da Europa.

E.2
Iniciativas de grupo

O que é uma iniciativa de grupo?

Uma iniciativa de grupo é um projecto criado e gerido por um grupo de jovens. Tais projectos podem representar exemplos inovadores de contribuições que os jovens querem oferecer à sua comunidade local, a somar à sua dimensão europeia. 

Uma iniciativa de grupo   pode incluir actividades de mobilidade a nível local, regional ou nacional e as despesas de deslocação pertinentes são elegíveis para financiamento. 

A duração dos projectos varia entre três meses e um ano.

Nota - o que uma iniciativa de grupo não é!

Uma iniciativa de grupo NÃO envolve a mobilidade transnacional de jovens. Por conseguinte, as despesas de deslocação internacional não podem, em princípio, ser incluídas no orçamento do projecto.

Onde poderão realizar-se os projectos?

As iniciativas de grupo poderão realizar-se em qualquer um dos países do programa (ver secção B.2.), mas não em países terceiros.

Quem se pode candidatar?

Grupos de jovens que residam legalmente num "país do programa" e que tenham, em princípio, idade compreendida entre os 15 e os 25. 

Um grupo deverá ser composto por um mínimo de quatro pessoas, uma das quais será responsável pela apresentação da candidatura e pela assinatura do contrato.

Nalguns casos, poderá agir como representante legal um orientador ou um animador de juventude.

Os jovens com menos oportunidades são o principal grupo-alvo.

Quais as ajudas disponíveis na preparação e execução de um projecto?

As Agências Nacionais, que recebem as candidaturas, dispõem de conselheiros que poderão ajudar ou agir como intermediários com outras pessoas de contacto ou organizações de apoio com capacidade para prestar assistência a projectos de iniciativas de grupo. Os grupos poderão igualmente ser ajudados por um animador de juventude, desde que os próprios jovens continuem a ser directamente responsáveis pela gestão e execução do projecto. 

As Agências Nacionais poderão organizar sessões de formação para os jovens que pretendam lançar uma iniciativa de grupo, com o objectivo de os ajudar a gerir eficazmente o projecto e a encontrar recursos para complementar a subvenção comunitária. Para informação pormenorizada, queira contactar a sua Agência Nacional (ver Anexo).

Quais os critérios gerais de selecção?

A planificação de um projecto de iniciativa de grupo deve obedecer aos seguintes critérios:

· Duração
Um iniciativa de grupo deverá ter uma duração de três meses a um ano

· Objectivos
O formulário de candidatura deverá contemplar uma descrição muito clara daquilo que o grupo pretende realizar, descrição essa que deverá sempre reflectir e corresponder aos interesses e às expectativas dos jovens envolvidos.

· Dimensão europeia

O grupo deverá indicar de que forma o projecto irá contribuir para tornar os jovens envolvidos mais conscientes da cultura e do património europeus comuns.

A dimensão europeia de um projecto pode traduzir-se nas seguintes características: 

· o seu tema reveste-se de interesse europeu

· pode ser levado a cabo em conjunto por jovens europeus provenientes 
de diversos países

· pode ser transferido para outros grupos de jovens em outros países

· dá aos jovens oportunidades de aprendizagem e de cooperação 
intercultural não formal

· dá aos jovens oportunidades de aprofundarem a sua identidade de 
cidadãos europeus, etc.

· Qual a repercussão a nível local?

O projecto deverá ter ligações com a comunidade local

São particularmente incentivados o envolvimento e o apoio (seja ele de índole financeira ou outra), das autoridades locais ou de outras organizações locais.

· Inovação
O projecto deverá centrar-se num aspecto novo relativo à comunidade local e/ou ao grupo‑alvo. Deverá fornecer uma nova experiência de aprendizagem ao grupo de jovens que executa o projecto.

· Programa/calendário
É importante a apresentação de um programa/calendário bem estruturado para o programa.

· Boas práticas
A ideia subjacente ao projecto deverá servir de modelo a seguir por outros grupos em toda a Europa.

· Conteúdo do projecto
Experiência de aprendizagem não formal

O projecto deverá contribuir para o processo educativo dos jovens e sensibilizá-los para a realidade europeia

Preparação e acompanhamento

Antes de apresentarem uma candidatura a subvenção, os membros do grupo deverão acordar um programa de actividades. Para a preparação destas actividades, podem ser assistidos por um orientador/animador de juventude. No entanto, é essencial que o projecto seja concebido e levado a cabo pelos próprios jovens.

Os parceiros deverão pensar seriamente, logo desde o início, no seguimento a dar à iniciativa de grupo. Por exemplo, como capitalizar o impacto do projecto? Quais poderão ser os passos seguintes? Quais são as possibilidades de criar umprojecto de ligação em rede?

Que actividades de apoio estão associadas a uma iniciativa de grupo?

A Acção 5 do programa JUVENTUDE - Medidas de Acompanhamento - visa ajudar as pessoas envolvidas em actividades no domínio da juventude a encontrar parceiros e a preparar, desenvolver e melhorar a qualidade dos projectos de iniciativas de grupo. 

Durante a fase de preparação de uma iniciativa de grupo, poderá afigurar-se necessário que um orientador/animador de juventude frequente uma acção de formação para adquirir novas competências e/ou partilhar experiências com colegas de outros países. A Acção 5 facilita igualmente o apoio a actividades conducentes à formação de novas redes ou à melhoria da qualidade e dos aspectos inovadores dos projectos.

Para mais informações relativas às outras Medidas de Acompanhamento, ver o capítulo G e/ou contactar a Agência Nacional pertinente.

Como é financiado um projecto?

O financiamento do programa JUVENTUDE para uma iniciativa de grupo (ver secção E.5) tem por base um montante fixo.  
O montante atribuído depende do grau de prioridade do projecto, que será determinado segundo os critérios enunciados mais adiante. Os projectos classificados como prioridade 1 receberão um máximo de 10 000 € . Para os outros graus de prioridade, os montantes máximos são de 7 500 € (prioridade 2) e de 5 000 € (prioridade 3). O montante máximo atribuído poderá variar consoante o país onde se realiza a actividade. Todavia, jamais poderá exceder o montante solicitado na candidatura.

O grau de prioridade será determinado de acordo com os seguintes critérios:

· Prioridade 1

Projectos que são conduzidos por jovens com menos oportunidades (provenientes de meios culturais, geográficos ou socioeconómicos desfavorecidos) e que trazem benefícios para a comunidade local em que eles se desenrolam.

· Prioridade 2

Projectos que são conduzidos por quaisquer jovens e que beneficiam jovens com menos oportunidades (provenientes de meios culturais, geográficos ou socioeconómicos desfavorecidos). 
· Prioridade 3

Iniciativas que são conduzidas por grupos de jovens e que beneficiam principalmente os membros desse grupo.
Como apresentar uma candidatura?

Quando os membros do grupo tiverem discutido a ideia e chegado a consenso, poderão então apresentar a candidatura à Agência Nacional do país onde o projecto se vai desenrolar. As Agências Nacionais dispõem de conselheiros que poderão ajudar na planificação do projecto ou remeter os candidatos para outras pessoas com quem cooperam  na assistência aos jovens. Queira contactar a Agência Nacional no seu país se necessitar de assistência no preenchimento dos formulários.

Os formulários de candidatura poderão ser solicitados junto das Agências Nacionais ou descarregadas do sítio Internet da Comissão ou outros (ver Anexo). As candidaturas devem ser apresentadas dentro dos prazos indicados na secção  B.5. 
Quais são as obrigações contratuais? 

Ao assinar o contrato, o grupo compromete-se a levar a cabo os projectos tal como apresentados e a comunicar à Agência Nacional quaisquer alterações ou dificuldades encontradas.

Se o projecto não for executado nos moldes em que foi aprovado ou não for mesmo realizado, a Agência Nacional cancelará o acordo e pode exigir o reembolso total ou parcial da soma recebida. 

A Comissão Europeia ou a Agência Nacional poderá certificar-se, através de visitas in loco, de que as obrigações contratuais estão a ser devidamente cumpridas.

E.3
Projectos de ligação em rede

Após a realização de uma iniciativa de grupo, o grupo poderá querer desenvolver o projecto, mas desta feita juntamente com um ou mais parceiros, em pelo menos mais outro país do programa. Há nesse caso a possibilidade de pedir financiamento para as actividades de ligação em rede, no âmbito das quais, os parceiros possam trabalhar em conjunto à escala europeia. Um projecto de ligação em rede deverá constituir uma mais-valia em relação ao projecto inicial de iniciativa de grupo. No entanto, deverá ser tido em conta que não será necessário ou obrigatório que o(s) grupo(s) envolvidos tenham, para poder apresentar uma candidatura a projecto de ligação em rede, que ter tido um projecto de iniciativa de grupo aprovado.
Um projecto de ligação em rede visa identificar as boas práticas e transferir resultados de uma iniciativa de grupo bem sucedida para outros grupos noutros países. Pode envolver a mobilidade juvenil

As iniciativas de grupo poderão realizar-se em qualquer um dos países do programa (ver secção E.2.), mas não em países terceiros.

Nos projectos de ligação em rede, a dimensão europeia pode traduzir-se em intercâmbios entre grupos de jovens que já tenham realizado uma iniciativa de grupo.

São exemplos de actividades de ligação em rede:

· Criação de uma página Internet comum

· Produção de CD-ROM sobre um tema de interesse comum

· Criar uma rede de suporte para agir num problema social comum, na europa

· Produção de um livro com a contribuição de jovens de diferentes países

· Produção dum CD Europeu, compilando músicas de diferentes países

· Preparação dum festival/performance conjunto, nas áreas da música, dança, teatro, pintura

· Produção dum jornal virtual com artigos de deferentes países

· Produção dum vídeo/filma comum relatando as diferentes realidades da Europa

· Prepara uma reunião/seminário conjunto para troca de boas práticas e experiências acerca das diferentes actividades desenvolvidas, sobre um tema comum, no sentido de as transferir para as comunidades locais

Os critérios de selecção e as prioridades gerais são os mesmos que para as iniciativas de grupo, tal como enunciados na secção E.2. 

As regras de financiamento descritas nas secções E.2 e E.5 são igualmente aplicáveis aos projectos de ligação em rede. Note-se, contudo, que os montantes máximos diferem dos montantes das iniciativas de grupo e podem cobrir despesas de deslocação.

A iniciativa de grupo que tenha por objecto a coordenação das actividades de ligação em rede apresenta candidatura à Agência Nacional pertinente em nome da rede.
E.4
Capital Futuro

O que é um projecto de Capital Futuro? 

Um projecto Capital Futuro permite aos ex-voluntários transmitir experiências e competências adquiridas durante o seu serviço voluntário europeu à sua comunidade local e a outros jovens. Esta acção oferece ainda a oportunidade de apoiar o desenvolvimento pessoal e profissional de um ex-voluntário. O Capital Futuro está disponível para todos os jovens residentes num dos países programa, que tenham completado o SVE, mesmo que a organização de acolhimento tenha sede noutro país programa ou num país terceiro.

Onde poderão realizar-se os projectos?

Os projectos Capital Futuro podem desenrolar-se em qualquer um dos "países do programa" (ver secção B.2), mas não nos países terceiros.

Que tipos de projecto podem ser apoiados?

Um projecto Capital Futuro deverá ter como finalidade multiplicar o impacte das experiências que os voluntários adquiriram durante o seu Serviço Voluntário Europeu e não ser uma mera continuação do projecto SVE. Um projecto Capital Futuro tem de ser criado e levado a cabo pessoalmente pelo próprio voluntário.

São susceptíveis de receber apoios três tipos de projectos Capital Futuro:

· Arranque de uma actividade profissional

Significa isto arrancar com uma actividade que poderá ser profissional nos sectores com ou sem fins lucrativos.

· Projectos pontuais

O objectivo de um projecto desta natureza é o de organizar um evento particular ou uma actividade, ou produzir um determinado produto ou resultado num período específico de tempo. 

· Projectos de desenvolvimento individual

Trata-se de projectos nos quais os participantes recebem formação adicional de tipo formal ou não formal para obterem reconhecimento oficial das qualificações adquiridas durante o seu SVE.

Quem se pode candidatar?

Capital Futuro está aberto a jovens legalmente residentes num dos países do programa que tenham já concluído o seu Serviço Voluntário Europeu. Terão de apresentar a candidatura no prazo de dois anos após a conclusão do mesmo.

Quais as ajudas disponíveis na preparação e execução de um projecto?

Os voluntários poderão necessitar de ajuda ou aconselhamento na concepção de um projecto de Capital Futuro. A este respeito, pode ser obtida assistência da parte da organização de envio SVE, que é responsável pelo serviço de acompanhamento dos voluntários após o seu regresso, e também da parte da organização de acolhimento, em especial se o projecto for realizado no país de acolhimento. Os voluntários poderão igualmente contactar outras organizações que trabalhem no domínio para o qual o projecto está a ser planeado. As Agências Nacionais, que recebem as candidaturas, dispõem de conselheiros que poderão ajudar ou remeter para outras pessoas capazes de prestar assistência. 

As Agências Nacionais poderão organizar sessões de formação para os jovens que pretendam levar avante um projecto Capital Futuro, com o objectivo de os ajudar a gerir eficazmente o projecto e a encontrar recursos para complementar a subvenção comunitária. Para mais informações, contactar a Agência Nacional pertinente (ver Anexo).

Quais os critérios gerais para os projectos?

A planificação de um projecto de Capital Futuro deve obedecer aos seguintes critérios:

· Duração
Um projecto não poderá ser financiado durante mais de um ano e a candidatura terá de ser apresentada no prazo de dois anos após o termo do projecto de SVE. Não há duração mínima.

· Relação com o SVE
O conteúdo terá de mostrar uma relação clara entre o projecto de Capital Futuro e as actividades realizadas durante o serviço voluntário europeu.

· Prioridades
Dado que o objectivo do Capital Futuro é dar incentivo a projectos que beneficiem directamente a comunidade local e outros jovens, a prioridade vai para projectos desta natureza.
· Nova actividade
O projecto não poderá ser a mera continuação das actividades do serviço voluntário europeu.

· Fonte de financiamento
A subvenção de Capital Futuro não poderá substituir outras fontes de financiamento disponíveis a níveis europeu, nacional, regional ou local. Este aspecto é importante, em particular para os projectos de desenvolvimento individual.

· Actividades não elegíveis
Cursos universitários e cursos de línguas não são admitidos enquanto projectos desenvolvimento individual.

Como é financiado um projecto?

O financiamento do programa JUVENTUDE para um projecto Capital Futuro (ver secção E.5) tem por base um montante fixo.

O montante atribuído depende do grau de prioridade do projecto, que será determinado segundo os critérios enunciados mais adiante. Os projectos classificados como prioridade 1 receberão um montante máximo de 5 000 €. Para projectos classificados como prioridade 2, o montante máximo é de 3 750 €. O montante máximo atribuído pode variar consoante o país onde a actividade se desenrola. Todavia, jamais poderá exceder o montante solicitado na candidatura.

O grau de prioridade será determinado de acordo com os seguintes critérios:

· Prioridade 1

Projectos em benefício de outros jovens ou de uma comunidade local,

· Prioridade 2

Projectos pontuais ou de desenvolvimento individual.

Como apresentar uma candidatura?

O candidatura deverá sempre ser apresentada no país onde o projecto Capital Futuro se irá desenrolar. Os formulários de candidatura poderão ser solicitados junto das Agências Nacionais ou descarregadas do sítio Internet da Comissão ou outros (ver Anexo). As candidaturas devem ser apresentadas dentro dos prazos indicados na secção B.5. Queira contactar a Agência Nacional no seu país se necessitar de assistência no preenchimento dos formulários.

É possível a realização conjunta de um projecto de Capital Futuro por dois voluntários. Neste caso, cada um terá de se candidatar individualmente, referindo a ligação entre as duas candidaturas. 

Quais são as obrigações contratuais?

Ao assinar o contrato, o voluntário compromete-se a levar avante o projecto tal como apresentado e a comunicar à Agência Nacional quaisquer alterações e dificuldades encontradas.

Se o projecto não for executado nos moldes em que foi aprovado ou não for mesmo realizado, a Agência Nacional cancelará o acordo e poderá exigir o reembolso total ou parcial da soma recebida.

A Comissão Europeia ou a Agência Nacional poderá certificar-se, por meio de visitas in loco, de que as obrigações contratuais estão a ser devidamente cumpridas.

E.5
Sumário das normas de financiamento

Ver quadro que se segue.

	Programa JUVENTUDE
	Acção 3 - Iniciativas dos Jovens

	Sumário das normas de financiamento


 Montantes indicados em euros

	Tipo de despesa/ projecto
	Beneficiário
	Tipo de financiamento
	Montante

Importa ter presente que todos os montantes podem ser adaptados pelas Agências Nacionais
	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	Iniciativas de grupo

(1)
	Grupo/ organização de jovens
	Montante fixo
	De acordo com o grau de prioridade

Prioridade 1 – até  10 000 €

Prioridade 2 – até  7 500 €

Prioridade 3 – até  5 000 €
	Automática, desde que em coerência com a estimativa orçamental
	Quaisquer custos directamente associados à realização do projecto
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos até à subvenção concedida.

	Projectos de ligação em rede (2)
	Grupo/ organização de jovens
	Montante fixo
	De acordo com o grau de prioridade

Prioridade 1 – até  12 000 €

Prioridade 2 – até  9 500 €

Prioridade 3 – até  7 000 €
	Automática, desde que em coerência com a estimativa orçamental
	Quaisquer custos directamente associados à realização das actividades de ligação em rede
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos até ao montante da subvenção concedida.

	Capital Futuro

(3)
	Ex-voluntário
	Montante fixo
	De acordo com o grau de prioridade

Prioridade 1 – até  5 000 €

Prioridade 2 – até  3 750 €
	Automática, desde que em coerência com a estimativa orçamental
	Quaisquer custos directamente associados à realização do projecto
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos até ao montante da subvenção concedida.


 (1)
A Comissão Europeia fixou um montante máximo de referência de 10 000 € .

 (2)
A Comissão Europeia fixou um montante máximo de referência de 12 000 €

 (3)
A Comissão Europeia fixou um montante máximo de referência de 5 000 € . 

F.
Acção 4 - Acções Conjuntas

F.1
Porquê Acções Conjuntas?

As Acções Conjuntas têm como propósito promover a “Europa do conhecimento" e incidem em temas que, pela sua própria natureza, não se limitam a um único domínio, isto é, educação, formação, política de juventude. Reclamam uma cooperação reforçada entre os agentes dos vários sectores e domínios do conhecimento. Os programas comunitários no domínio da educação (SÓCRATES), formação profissional (LEONARDO DA VINCI) e JUVENTUDE são instrumentos complementares cujo objectivo comum é criar, a nível europeu, as condições que permitam aos indivíduos de todas as idades que seguem uma aprendizagem adquirir a experiência, o saber e as competências de que necessitam para viver, trabalhar e participar activamente na sociedade. As Acções Conjuntas estão contempladas nos três programa e dão expressão concreta a esta complementaridade, apoiando iniciativas que vão para além do âmbito de aplicação de cada programa isoladamente. As Acções Conjuntas podem também estender-se a outros domínios, como por exemplo a cultura.

Outros objectivos das Acções Conjuntas são o desenvolvimento de abordagens inovadoras com vista a analisar e resolver problemas que atravessam várias domínios. Este objectivo será alcançado principalmente por meio de cooperação entre diferentes sectores e a diferentes níveis, a ligação em rede à escala transnacional de diferente tipos de agentes, assim como pela eliminação de barreiras entre os diferentes modos de intervenção.

F.2
Como apresentar uma candidatura?

As Acções Conjuntas serão objecto de convites à apresentação de candidaturas a publicar no Jornal Oficial das Comunidades Europeias. Esses convites indicarão os temas a tratar, os seus objectivos e contextos, os tipos de projectos plausíveis, o apoio financeiro e orçamento disponível, os critérios de elegibilidade e de selecção, e os procedimentos e os prazos de apresentação das candidaturas.

Para mais informações, contactar a Comissão Europeia ou consultar o respectivo sítio web (ver Anexo).
G.
Acção 5 - Medidas de Acompanhamento

G.1
Porquê as medidas de acompanhamento?

As medidas de acompanhamento destinam-se a ajudar todos quantos desenvolvem actividades com jovens, ou interessados em questões juvenis, e a preparar e desenvolver projectos e iniciativas no âmbito do programa JUVENTUDE.

As Medidas de Acompanhamento têm seguintes objectivos fundamentais:

· Prestar assistência à realização das quatro grandes acções do programa JUVENTUDE (Juventude para a Europa, Serviço Voluntário Europeu, Iniciativas dos Jovens) por meio da concessão de apoio para projectos de formação, cooperação e informação. 

· Contribuir para a realização dos objectivos do programa JUVENTUDE e para a promoção e o reforço da política europeia de juventude.

· Apoiar o desenvolvimento de capacidades e inovação no que respeita à formação e cooperação internacional, no campo do trabalho com jovens.

G.2
O que são medidas de acompanhamento?

Cooperação e parcerias, acções de formação
 e informação dos jovens são os principais termos genéricos que abarcam o desenvolvimento das actividades no âmbito da Acção 5 do programa JUVENTUDE. 

A fim de dispor das ferramentas adequadas para a concretização dos objectivos anteriormente mencionados, foram identificados nove tipos de actividade que oferecem aos candidatos oportunidades de desenvolver novos projectos JUVENTUDE, melhorar as suas qualificações em educação não formal outros sobre o programa JUVENTUDE. 

Todas as medidas de acompanhamento têm de estar directamente relacionadas com as demais Acções do programa JUVENTUDE e/ou seus objectivos.

Todas as actividades no âmbito das medidas de acompanhamento serão sem fins lucrativos.

O quadro na secção G.6 expõe os dados relativos às actividades e critérios (duração, parceiros e participantes).

Os nove tipos de actividade elegíveis para apoio são:

1. Observação de percursos profissionais (job shadowing)

Esta actividade permite aos jovens trabalhadores adquirir as competências para organizar um projecto transnacional trabalhando numa organização parceira durante um período de tempo limitado.

2. Visitas exploratórias

Permitem aos gestores de projectos discutir uma ideia para um projecto antes de apresentarem uma candidatura para as Acções 1 ou 2 e, quando apropriado, Acção 3 (projectos de ligação em rede) e Acção 5.

3. Seminários preliminares


Reúnem potenciais parceiros para projectos JUVENTUDE.

4. Visitas de estudo

As visitas de estudo são uma oportunidade de tomar conhecimento do modo como é organizado o trabalho em prol dos jovens noutros países.

5. Seminários

São um instrumento para o intercâmbio de experiência e boas práticas, consultas ou concepção de políticas, etc. no que contexto do programa JUVENTUDE e da política de juventude.

6. Cursos de formação

Ajudam aqueles que trabalham no domínio dos jovens e na educação não formal adquirir competências avançadas e conhecimentos adequados para as suas actividades.

7. Informação destinada aos jovens

Esta actividade apoia a produção de informação relacionada com os objectivos e as prioridades do programa JUVENTUDE e formas inovadoras de a comunicar.

8. Parcerias transnacionais e redes

Esta actividade apoia a criação de novas redes no âmbito do programa JUVENTUDE.

9. Apoio à qualidade e à inovação

Esta actividade tem por objectivo fazer participar os jovens com menos oportunidades no programa JUVENTUDE a níveis nacional, regional e local.

O quadro na secção G.7 dá uma panorâmica sobre as possibilidades de financiamento comunitário. 

G.3
Quem pode participar?

As Medidas de Acompanhamento estão abertas a:

· animadores de jovens

· formadores

· pessoal auxiliar

· orientadores

· gestores de projectos

· líderes juvenis

· grupos de jovens

· outros agentes que trabalham ou se interessam pelo domínio da educação não formal.

Podem candidatar-se à Acção 5 organizações sem fins lucrativos e autoridades públicas com experiência no domínio da juventude e da educação não formal, assim como grupos de jovens que se reúnem para erguer um projecto. 

Todas as actividades terão de contar com a participação de, pelo menos, um Estado‑Membro da União Europeia.

As actividades podem desenrolar-se em qualquer dos países que participam no projecto (ver secções B.2 e B.3).

G.4
Como é financiado um projecto?

A subvenção comunitária baseia-se no princípio do co-financiamento, com outras contribuições públicas/privadas. O custo total do projecto não pode ser coberto exclusivamente pela subvenção JUVENTUDE. Por conseguinte, as contribuições dos organizadores/participantes poderão ser em espécie ou pecuniárias, ou uma combinação de ambas.

A subvenção comunitária será calculada com base nas despesas reais de viagem e nos custos excepcionais, em montantes fixos para todos os demais custos relacionados com o projecto e em tarifas fixas diárias por participante. O cálculo da tarifa fixa é feito com base no número de noites seguidas de jornada completa de actividades. Os valores m´ximos dos montantes fixos  e das tarifas fixas são indicados na secção G.7, mas podem variar em função do país do programa em que a candidatura é apresentada. 

À excepção das despesas de viagem e dos custos excepcionais, a contribuição comunitária para actividades não está directamente relacionada com um custo específico e consiste em montantes fixos que não têm que ser explicados nem justificados. Os beneficiários podem usar a contribuição como melhor lhe aprouver, desde que cumpram as obrigações enunciadas nos quadros nas secções G.6 e G.7.

Este mecanismo de financiamento é concebido para ajudar os candidatos a calcular o valor da subvenção esperada e facilitar uma planificação realista do projecto . 

A candidatura deve contemplar uma descrição completa dos objectivos e do tipo de actividades que lhe estão associadas para as quais será afectada a subvenção. Este será um dos principais elementos a ser considerado na selecção dos projectos.

Actividades 1-6

Estas actividades são co-financiadas com base em montantes fixos e tarifas fixas, posto que se trata de actividades de duração limitada e com um número de participantes restrito.  Estes montantes fixos e tarifas fixas correspondem a valores  máximos que podem ser ajustados em função dos contextos nacionais (para mais informações queira contactar a sua Agência Nacional).

Actividades 7-9

Para estas actividades, o financiamento do programa JUVENTUDE baseia-se nos custos reais, e não deverá ir além de 50 % dos custos totais do projecto.

G.5
Como apresentar uma candidatura?

As Agências Nacionais fornecem os formulários oficiais de candidatura. Estes formulários estão igualmente disponíveis nos sítios Internet da Comissão ou outros (ver Anexo). As candidaturas devem ser apresentadas dentro dos prazos indicados na secção B.5. Queira contactar a Agência Nacional no seu país se necessitar de assistência no preenchimento dos formulários. 
Uma das organizações parceiras deverá ser designada líder para a apresentação da candidatura assim como na execução do projecto. 

· Para actividades 1-6, a candidatura deverá ser submetida pela organização de acolhimento na Agência Nacional do seu país.

· Para actividades 7-9, a candidatura pode ser submetida por qualquer uma das organizações parceiras, que tomará a responsabilidade de coordenação, na Agência Nacional do seu país.

As organizações não governamentais europeias de juventude (ONGEJ) com sede num dos países do programa e que têm representações em pelo menos oito países do programa (estatutos legais) poderão candidatar-se directamente junto da Comissão Europeia ou, através das suas representações nacionais, junto da Agência Nacional do seu país.

Uma vez aprovado o intercâmbio de jovens, um acordo financeiro (contrato) com o beneficiário passará a reger a utilização dos fundos comunitários. A organização coordenadora receberá uma subvenção para o conjunto do projecto, sendo responsável por transferir para cada organização parceira a respectiva parte da subvenção, e, bem assim, por apresentar os relatórios de actividades e de contas. Compromete-se também a cumprir as suas obrigações contratuais, devendo executar o projecto de acordo com o que foi descrito na candidatura.

A Comissão Europeia, ou a Agência Nacional, poderão efectuar visitas no in loco, a fim de se certificarem de que todas as obrigações contratuais estão a ser devidamente cumpridas. 

Se, no decorrer da execução do projecto, circunstâncias imprevistas perturbarem a sua execução, os parceiros deverão contactar de imediato a Agência Nacional pertinente ou a Comissão Europeia a fim de se proceder aos necessários ajustamentos. 

A não execução do projecto nos termos acordados poderá levar a Agência Nacional ou a Comissão Europeia a recuperar uma parte ou a totalidade da subvenção.

G.6 
Síntese de actividades e critérios


Ver quadro que se segue.

G.7
Sumário das normas de financiamento

Ver quadro que se segue.

	Programa JUVENTUDE
	Acção 5 - Medidas de Acompanhamento

	Síntese de actividades e critérios



	Actividade
	Descrição
	Resultados esperados
	Instrução da candidatura
	Duração
	Parceiros
	Participantes

	1. Observação de percursos profissionais (job shadowing)
	Ao proporcionar uma experiência de aprendizagem numa organização de outro país, a observação de percursos profissionais deverá contribuir para o desenvolvimento da capacidade de um animador de juventude/líder juvenil para organizar projectos transnacionais que possibilitem o intercâmbio de experiências e boas práticas.


	Capacidade de organizar projectos transnacionais
	Descrição pormenorizada de como os elementos de formação funcionarão na prática e dos objectivos a atingir
	1 a 3 semanas

(excluindo deslocações)
	Esta actividade envolve normalmente 2 países / parceiros


	Animadores de juventude, líderes juvenis

Normalmente um participante

	2. Visitas exploratórias
	As visitas exploratórias devem permitir aos potenciais parceiros de projectos reunirem-se, debaterem a ideia do projecto e prepararem uma candidatura ao programa JUVENTUDE.
	Criação de novos projectos JUVENTUDE 


	Enunciação clara dos objectivos da visita e dados sobre as organizações e respectivas actividades (previstas) no âmbito de JUVENTUDE 
	2 a 3 dias

(excluindo deslocações)
	Estas visitas envolvem normalmente pelo menos dois parceiros de países diferentes
	Gestores de projectos, animadores de juventude, líderes juvenis, jovens

Até dois representantes por parceiro/organização

	3. Seminários de tomada de contacto
	Seminários de tomada de contacto proporcionam uma oportunidade para as organizações encontrarem parceiros para erguerem novos projectos JUVENTUDE


	Criação de novos projectos JUVENTUDE 


	Terá de ser apresentado um programa desenvolvido para o seminário de tomada de contacto, incluindo uma lista de participantes e uma estimativa do número de novos projectos JUVENTUDE que irão resultar desse seminário
	2 a 4 dias

(excluindo deslocações)
	Terão que estar envolvidos pelo menos quatro parceiros de diferentes países (incluindo o país anfitrião)
	Gestores de projectos, animadores de juventude, líderes juvenis, jovens

O número de participantes, incluindo formadores e facilitadores, deverá situar-se entre 20 e 50 (até dois representantes por parceiro/organização)


	Actividade
	Descrição
	Resultados esperados
	Instrução da candidatura
	Duração
	Parceiros
	Participantes

	4. Visitas de estudo


	As visitas de estudo são uma oportunidade de tomar conhecimento do trabalho e da política em prol dos jovens noutro país. 

Deverão dar ocasião para o estabelecimento de contactos entre os diversos intervenientes no domínio da juventude e da educação não formal, a fim de proceder ao intercâmbio de boas práticas e criar novas parcerias.

As visitas de estudo têm de estar subordinadas a um tema concreto relacionado com os objectivos do programa JUVENTUDE.
	Melhor conhecimento das estruturas de trabalho no domínio da juventude (métodos, política, etc.) e as circunstâncias que rodeiam os jovens no país de acolhimento

Estabelecimento de parcerias com vista a cooperação futura no quadro do programa JUVENTUDE
	Terá de ser apresentado um programa desenvolvido que indique os objectivos da visita de estudo com especial referência para potenciais actividades no futuro
	de 3 a 6 dias

(excluindo deslocações)
	Terão que estar envolvidos pelo menos quatro parceiros de diferentes países (incluindo o país anfitrião)
	Gestores de projectos, animadores de juventude, líderes juvenis, formadores do ensino não formal, especialistas em matéria de educação

20 é o número máximo de participantes. Até dois participantes por parceiro / organização (incluindo participantes do país de acolhimento)

	5. Seminários
	Os seminários têm de estar relacionados com os objectivos/prioridades do programa JUVENTUDE ou das suas diversas Acções. 

Devem permitir aos participantes integrar um processo de aprendizagem no seio de um grupo internacional e criar uma plataforma de debate e de troca de boas práticas.

Poderão ter uma abordagem mais teórica do que um curso de formação
	Aperfeiçoamento dos conhecimentos dos participantes no que respeita ao tema do seminário  e aos objectivos e às Acções do programa JUVENTUDE


	Terá de ser apresentado um programa pormenorizado para o seminário, incluindo os seus objectivos e metodologia empregue
	2 a 5 dias

(excluindo deslocações)
	Terão que estar envolvidos pelo menos quatro parceiros de diferentes países (incluindo o país anfitrião)
	Jovens em geral, animadores de juventude, líderes juvenis, formadores e gestores de projectos, especialistas em matéria de educação

O número de voluntários deverá situar-se entre 20 e 50.




	Actividade
	Descrição
	Resultados esperados
	Instrução da candidatura
	Duração
	Parceiros
	Participantes

	6. Cursos de formação
	Os cursos de formação servem para ajudar o pessoal que trabalha no domínio da juventude a adquirir ou desenvolver:

 - capacidades de organização e de gestão por forma a poder desenvolver e realizar projectos

 - capacidade de trabalhar com jovens com menos oportunidades 
- aptidões interculturais e de comunicação

Ao contrário dos seminários, num curso de formação, a tónica recai sobre os aspectos práticos do trabalho no domínio da juventude
	Esforços adicionais para a melhoria da qualidade da prestação de trabalho internacional no domínio da juventude em geral e em particular no que respeita ao programa JUVENTUDE e suas Acções.


	Terá de ser apresentado um programa desenvolvido para o curso de formação, incluindo os resultados esperados do mesmo no que respeita à realização do programa JUVENTUDE
	5 a 10 dias

(excluindo deslocações)
	Terão que estar envolvidos pelo menos quatro parceiros de diferentes países (incluindo o país anfitrião)
	Animadores de juventude, líderes juvenis, formadores e gestores de projectos

O número de voluntários deverá situar-se entre 12 e 25.

	7. Informação destinada aos jovens
	Apoio à produção de informação relacionada com os objectivos e as prioridades do programa Juventude e formas inovadoras de a comunicar

Esta actividade deverá combinar a produção de material informativo e estar directamente relacionada com acções de sensibilização (implicando a educação de pares).

Será dada prioridade aos projectos que propiciam o diálogo entre os jovens e outros sectores da sociedade
	Comunicação eficaz da informação relacionada com os objectivos e prioridades das Acções do programa JUVENTUDE 
	Terá de ser apresentado um plano de trabalho desenvolvido para o projecto e respectiva metodologia, incluindo um plano de disseminação para os produtos e repercussões que se espera obter
	até 1 ano
	Terão que estar envolvidos pelo menos quatro parceiros de diferentes países 
	Jovens, animadores de juventude, líderes juvenis, gestores de projectos




	Actividade
	Descrição


	Resultados esperados
	Instrução da candidatura
	Duração
	Parceiros
	Participantes

	8. Parcerias transnacionais e redes
	Criação de novas estruturas a fim de estabelecer  relações de trabalho permanentes, proceder a intercâmbios de boas práticas ou levar a efeito actividades transnacionais em regime permanente.  Deverá existir uma forte ligação às Acções do programa JUVENTUDE.
	Criação de novas redes

Intercâmbio de boas práticas


	Um plano de trabalho desenvolvido para o projecto, sua metodologia e resultados esperados
	até 1 ano
	Terão que estar envolvidos pelo menos seis parceiros de diferentes países 
	Organizações sem fins lucrativos e autoridades públicas com experiência no domínio da juventude e da educação não formal



	9. Apoio à qualidade e à inovação
	Actividades locais, regionais e nacionais destinadas a melhorar a qualidade ou criar projectos novos e inovadores no quadro das Acções 1, 2 e 3 vocacionados para a inclusão dos jovens com menos oportunidades

Exemplos de actividades (lista não exaustiva):

· Formação e seminários com uma relação directa com a execução de projectos no quadro das Acções 1, 2 e 3 

· Informação promocional ou actividades de informação respeitantes ao programa JUVENTUDE destinadas aos jovens com menos oportunidades 

· Actividades susceptíveis de conduzir a projectos inovadores
	Melhor acesso para os jovens com menos oportunidades ao programa JUVENTUDE

Melhorar a qualidade e criar projectos inovadores JUVENTUDE  em que participem jovens com menos oportunidades


	Terá de ser apresentado um programa de trabalho desenvolvido
	até 1 ano
	Estas actividades podem ser organizadas sem parceiros noutros países. 


	Gestores de projectos, animadores de juventude, líderes juvenis, jovens


	Programa JUVENTUDE
	Acção 5 - Medidas de Acompanhamento

	Sumário das normas de financiamento


Montantes indicados em euros
	Tipo de actividade
	Tipo de financiamento
	Montante

Importa ter presente que todos os montantes podem ser adaptados pelas Agências Nacionais
	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	1. Observação de percursos profissionais (job shadowing)
	
	
	
	
	

	Despesas de viagem dos participantes
	Custos reais
	70% das despesas de viagem
	Automática
	Despesas de viagem do lugar de partida até ao lugar de acolhimento. Pelo meio de transporte e tarifa mais económica (tarifas APEX , comboio 2º classe)
	Plena justificação das despesas efectuadas, cópia de bilhetes/facturas

	Custos com os participantes
	Tarifa fixa
	€ 48/dia

/participante (1)
	Automática
	Contribuição para os custos de alojamento e outros durante o projecto (p. ex. seguro)
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final
+ novo cálculo com base no número real de participantes e duração efectiva + lista de presença assinada por todos os participantes

	2. Visitas exploratórias
	
	
	
	
	

	Despesas de viagem dos participantes
	Custos reais
	70% das despesas de viagem
	Automática
	Despesas de viagem do lugar de partida até ao lugar de acolhimento. Pelo meio de transporte e tarifa mais económica (tarifas APEX , comboio 2º classe)
	Plena justificação das despesas efectuadas, cópia de bilhetes/facturas

+ resultados / concretizações a descrever no relatório final

	Custos com os participantes
	Tarifa fixa
	€ 48/dia

/participante (1)
	Automática
	Contribuição para os custos de alojamento e outros durante o projecto (p. ex. seguro)
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final
+ novo cálculo com base no número real de participantes e duração efectiva + lista de presença assinada por todos os participantes


(1)
Para projectos que decorrem nos países do programa contactar a Agência Nacional de acolhimento para informação actualizada sobre os montantes aplicáveis actualmente.

Para projectos que sejam levados a cabo em países terceiros e para projectos apresentados por ONGEJ, os montantes aplicados são sempre os indicados no quadro.    

	Tipo de actividade
	Tipo de financiamento
	Montante

Importa ter presente que todos os montantes podem ser adaptados pelas Agências Nacionais
	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	3. Seminários de tomada de contacto
	
	
	
	
	

	Despesas de viagem dos participantes
	Custos reais
	70% das despesas de viagem


	Automática
	Despesas de viagem do lugar de partida até ao lugar de acolhimento. Pelo meio de transporte e tarifa mais económica (tarifas APEX , comboio 2º classe)
	Plena justificação das despesas efectuadas, cópia de bilhetes/facturas

	Custos com os participantes
	Tarifa fixa
	€ 48/dia

/participante (1)
	Automática
	Contribuição para os custos de alojamento e outros durante o projecto (p. ex. seguro)
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final
+ novo cálculo com base no número real de participantes e duração efectiva + lista de presença assinada por todos os participantes

	Custos de actividade
	Montante fixo
	€ 2 400 
	Automática
	Todos os demais custos directamente relacionados com a realização do projecto
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final

	4. Visitas de estudo
	
	
	
	
	

	Despesas de viagem dos participantes
	Custos reais
	70% das despesas de viagem
	Automática
	Despesas de viagem do lugar de partida até ao lugar de acolhimento. Pelo meio de transporte e tarifa mais económica (tarifas APEX , comboio 2º classe)
	Plena justificação das despesas efectuadas, cópia de bilhetes/facturas

	Custos com os participantes
	Tarifa fixa
	€ 48/dia

/participante (1)
	Automática
	Contribuição para os custos de alojamento e outros durante o projecto (p. ex. seguro)
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final
+ novo cálculo com base no número real de participantes e duração efectiva + lista de presença assinada por todos os participantes

	Custos de actividade
	Montante fixo
	€ 2 400 
	Automática
	Todos os demais custos directamente relacionados com a realização do projecto
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final

	5. Seminários
	
	
	
	
	

	Despesas de viagem dos participantes
	Custos reais
	70% das despesas de viagem
	Automática
	Despesas de viagem do lugar de partida até ao lugar de acolhimento. Pelo meio de transporte e tarifa mais económica (tarifas APEX , comboio 2º classe)
	Plena justificação das despesas efectuadas, cópia de bilhetes/facturas

	Custos com os participantes
	Tarifa fixa
	€ 48/dia

/participante (1)
	Automática
	Contribuição para os custos de alojamento e outros durante o projecto (p. ex. seguro)
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final
+ novo cálculo com base no número real de participantes e duração efectiva + lista de presença assinada por todos os participantes


(1)
Para projectos que decorrem nos países do programa contactar a Agência Nacional de acolhimento para informação actualizada sobre as tarifas aplicáveis. 

Para projectos que sejam levados a cabo em países terceiros e para projectos apresentados por ONGEJ, os montantes aplicados são sempre os indicados no quadro. 

	Tipo de actividade
	Tipo de financiamento
	Montante

Importa ter presente que todos os montantes podem ser adaptados pelas Agências Nacionais
	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	Custos de actividade
	Montante fixo
	€ 2 400
	Automática
	Todos os demais custos directamente relacionados com a realização do projecto
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final

	6. Cursos de formação
	
	
	
	
	

	Despesas de viagem dos participantes
	Custos reais
	70% das despesas de viagem
	Automática
	Despesas de viagem do lugar de partida até ao lugar de acolhimento. Pelo meio de transporte e tarifa mais económica (tarifas APEX , comboio 2º classe)
	Plena justificação das despesas efectuadas, cópia de bilhetes

	Custos com os participantes
	Tarifa fixa
	€ 48/dia

/participante (1)
	Automática
	Contribuição para os custos de alojamento e outros durante o projecto (p. ex. seguro)
	Resultados / realizações a descrever no relatório final + novo cálculo com base nos número efectivo de participantes e na duração efectiva + lista de presença assinada por todos os participantes

	Custos de actividade
	Montante fixo
	€ 4 800 
	Automática
	Todos os demais custos directamente relacionados com a realização do projecto
	Resultados / concretizações a descrever no relatório final

	Actividades 1-6
	
	
	
	
	

	Custos excepcionais
	Custos reais
	Até 100%
	Condicional: necessidade e objectivos dos custos excepcionais deverão ser justificados no formulário de candidatura
	Custos directamente ligados a necessidades especiais dos participantes (instalações especiais, pessoa de acompanhamento, necessidades dietéticas, problemas de mobilidade, cuidados de saúde, etc.); custos de vacinas e vistos (se necessários)

Nota ‑ as despesas excepcionais não podem cobrir: empréstimos e juros bancários, custos de tradução, complementos de despesas de deslocação, honorários de formadores
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos 


(1)
Para projectos que decorrem nos países do programa contactar a Agência Nacional de acolhimento para informação actualizada sobre as tarifas aplicáveis. 

Para projectos que sejam levados a cabo em países terceiros e para projectos apresentados por ONGEJ, os montantes aplicados são sempre os indicados no quadro.

	Tipo de actividade
	Tipo de financiamento
	Montante

Importa ter presente que todos os montantes podem ser adaptados pelas Agências Nacionais
	Regra de atribuição
	Uso da subvenção comunitária
	Obrigação de justificação

Todos os documentos devem ser conservados por um período de 5 anos após o termo do projecto para efeitos de controlo financeiro

	7. Informação destinada aos jovens
	
	
	
	
	

	Custo do projecto
	Custos reais
	50% dos custos totais do projecto

Até ao limite de 30 000 €  
	Automática
	Custos associados directamente à realização do projecto
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos 

	8. Parcerias transnacionais e redes
	
	
	
	
	

	Custo do projecto
	Custos reais
	50% dos custos totais do projecto

Até ao limite de 20 000 €  
	Automática
	Custos associados directamente à realização do projecto
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos 

	9. Apoio à qualidade e à inovação
	
	
	
	
	

	Custo do projecto
	Custos reais
	50% dos custos totais do projecto

Até ao limite de 20 000 €  
	Automática
	Custos associados directamente à realização do projecto
	Plena justificação das despesas efectuadas, com cópias de facturas/ recibos 


(1)
Para projectos que decorrem nos países do programa contactar a Agência Nacional de acolhimento para informação actualizada sobre as tarifas aplicáveis. 

Para projectos que sejam levados a cabo em países terceiros e para projectos apresentados por ONGEJ, os montantes aplicados são sempre os indicados no quadro.

Tome nota que a transferências de fundos (conforme inscritos no projecto aprovado) de custos reais para montantes e tarifas fixas (ou vice versa) não é permitido.

H.
Cooperação com países terceiros

H.1
Generalidades

O programa JUVENTUDE oferece várias oportunidades de cooperação com países terceiros. Nos projectos levados a cabo no âmbito das Acções 1, 2 e 5 podem participar também países terceiros, desde que cumpram claramente os objectivos, regras e critérios específicos enunciados adiante.

Objectivos da cooperação com países terceiros

A cooperação com jovens e parceiros de países de outras regiões do Globo ("países terceiros") pode contribuir para promover a paz universal, o diálogo, a tolerância e a solidariedade entre os jovens. No intuito de conferir uma dimensão humana e cultural aos seus acordos de cooperação, a União Europeia procura cada vez mais alargar e intensificar a cooperação e a solidariedade entre as pessoas. 
Ao apoiar actividades de jovens com países terceiros, a Comissão Europeia visa sobretudo estabelecer parcerias sólidas e duradouras e, bem assim, promover o intercâmbio de especialização e de conhecimentos técnicos em matéria de trabalho no domínio da juventude entre estruturas governamentais e não governamentais na União Europeia e países parceiros. 
Actividades que envolvem países terceiros deverão proporcionar uma melhor percepção das respectivas situações e culturas e ajudá-los a explorar as suas identidades. Para além disso, também se pretende que contribuam para o desenvolvimento do sector do voluntariado e a sociedade civis nos países parceiros.

Objectivos da cooperação euromediterrânica

A finalidade global da cooperação euromediterrânica no domínio da juventude reside em facilitar a integração de jovens na vida social e profissional, bem como incentivar o processo de democratização da sociedade civil nos países associados do Mediterrâneo.

As prioridades temáticas são a participação activa na sociedade civil, o reforço da cidadania, o lugar das mulheres na sociedade, a luta contra o racismo e a xenofobia, os direitos das minorias e a protecção ambiental.

Quais os países participantes?

Ver lista de países e regiões prioritárias na secção B.3 
Quais são as regras gerais para as actividades com países terceiros?

· Só a Acção 1 (Intercâmbios de Jovens), Acção 2 (Serviço Voluntário Europeu) e Acção 5 (Medidas de Acompanhamento) estão abertas à cooperação com países terceiros

· Cada projecto com países terceiros terá de envolver um ou mais Estados‑Membros da União Europeia, consoante a Acção.

· Os projectos deverão envolver países terceiros da mesma região.

· Os países em fase de pré-adesão e países membros do EEE/EFTA envolvidos num projecto nunca deverão superar em número os Estados‑Membros da União Europeia.
· As actividades podem realizar-se em qualquer um dos países que participam no referido projecto 

Quais são as condições especiais para as actividades de Estados em fase de pré‑adesão com países terceiros?
Os países em fase de pré-adesão só podem participar em actividades com países terceiros nas regiões fronteiriças prioritárias:

· Candidatos à adesão (Bulgária, Roménia e Turquia) só podem participar em projectos multilaterais que envolvam países terceiros com Estados da Europa de Leste e Caucaso e do  Sudeste Europeu, mas não com a América Latina ou países parceiros do Mediterrâneo (excepto no caso da Turquia que é igualmente um países parceiros do Mediterrâneo).

Quais são as regras gerais para as actividades Euro-Med?

· Só a Acção 1 (Intercâmbios de Jovens), a Acção 2 (Serviço Voluntário Europeu) e a Acção 5 (Medidas de Acompanhamento) estão abertas à cooperação euromediterrânica no domínio da juventude

· Podem participar em actividades Euro‑Med os Estados‑Membros da União Europeia e os países parceiros do Mediterrâneo (Argélia, Chipre, Egipto, Israel, Jordânia, Líbano, Malta, Marrocos, Síria, Tunísia, Turquia, Cisjordânia e Faixa de Gaza).

· Os países em fase de pré-adesão e os membros do EEE/EFTA não podem participar em actividades Euro-Med.

· Cada projecto Euro-Med terá de envolver um ou mais Estados-Membros da União Europeia, consoante a Acção.

· As actividades podem realizar-se em qualquer um dos países que participam no referido projecto.

Como apresentar uma candidatura?

As Agências Nacionais e os Coordenadores Nacionais fornecem os formulários oficiais de candidatura, que também podem ser descarregados dos sítios web da Comissão e de outros (ver Anexo). As candidaturas devem ser apresentadas dentro dos prazos para os projectos que envolvam países terceiros indicados na secção B.5. Queira contactar a Agência Nacional ou Coordenador Nacional no seu país se necessitar de assistência no preenchimento dos formulários.

Uma das organizações parceiras deverá ser designada líder para a apresentação da candidatura, assim como na execução do projecto. Cabe a esta organização a responsabilidade pela apresentação do pedido de subvenção. A organização candidata receberá uma subvenção para o conjunto do projecto, sendo responsável por transferir para cada organização parceira a respectiva parte da subvenção. Cabe ainda a esta organização elaborar os relatórios e apresentar as contas finais.

Para projectos com países parceiros mediterrânicos

As candidaturas a projectos no âmbito das Acções 1 e 5 deverão ser submetidas pela organização de acolhimento. As candidaturas a projectos no âmbito das Acções 2 deverão ser submetidas pela organização de acolhimento ou pela organização de coordenação, se estiverem envolvidas mais do que uma organização de acolhimento. 

Se o candidato tem a sua sede num Estado‑Membro da UE, a candidatura é apresentada, em nome de todos os parceiros, à Agência Nacional do seu país. 

Se o candidato tem a sua sede num dos países parceiros do Mediterrâneo, a candidatura é apresentada por intermédio do Coordenador Nacional à Comissão Europeia.

Para projectos com outros países terceiros

A organização candidata terá de ser um dos parceiros sediados num "país do programa". Esta organização apresenta a candidatura em nome de todos os parceiros à Agência Nacional do seu país.

As candidaturas a projectos no âmbito das Acções 1 e 5, a decorrerem num país programa, deverão ser submetidas pela organização de acolhimento

Organizações Não Governamentais Europeias de Juventude e projectos SVE  multilaterais

As organizações não governamentais europeias de juventude (ONGEJ) com sede num dos países do programa e que têm representações em pelo menos 8 países do programa (estatutos legais) poderão candidatar-se directamente junto da Comissão Europeia ou, através das suas representações nacionais, junto da Agência Nacional do seu país.

As candidaturas a projectos SVE multilaterais, com países terceiros, deverão ser submetidas directamente à Comissão Europeia.
Outras considerações

Vistos e autorizações de residência

As disposições em matéria de concessão de vistos e autorizações de residência diferem de país para país. Não existe uma regra ou estatuto geral para  voluntários SVE, de modo que é necessário fazer todas as diligências para cada voluntário. A Comissão Europeia poderá ajudar, emitindo uma carta de confirmação da participação num projecto europeu. As Agências Nacionais e os Coordenadores Nacionais também podem prestar assistência.

Vacinas e cuidados de saúde

Queira contactar as autoridades de saúde competentes para se informar das recomendações relativas a deslocações aos países terceiros em questão. Ao planificar o calendário e o orçamento para o projecto, há que ter em conta as inspecções médicas e as vacinas eventualmente exigidas.

H.2
Intercâmbios de Jovens

Para além dos objectivos gerais e critérios enunciados no capítulo C e na secção H.1, os intercâmbios de jovens com países terceiros deverão corresponder aos seguintes critérios específicos:

· Têm de ser multilaterais, isto é, envolver no mínimo quatro países.

· Têm obrigatoriamente de envolver dois Estados-Membros da União Europeia. 

· Devem ter a participação de pelo menos dois países terceiros da mesma região
.

· Em cada projecto deverá existir equilíbrio entre o número de "países do programa" e o número de países terceiros. Os grupos nacionais deverão ser equilibrados e compostos por um número aproximadamente igual de participantes.

Para mais informações sobre as subvenções comunitárias e as normas de financiamento, ver secção C.10.

Para informações sobre os procedimentos de candidatura, ver secção H.1.

H.3
Serviço Voluntário Europeu

Quais as estruturas possíveis dos projectos?

1) Projectos SVE Bi e Trilaterais com países terceiros

Os projectos SVE Bi e Trilaterais com países terceiros, são projectos que envolvem organizações de envio e acolhimento em dois ou três países.

2) Projectos SVE Multilaterais com países terceiros

Projectos SVE Multilaterais com países terceiros destinan-se a redes de parceiros que trabalhem em conjunto entre países programa e países terceiros. Pode submeter uma candidatura qualquer organização-não-governamental, rede, associação ou autoridade local, com parceiros em pelo menos 4 países.

Quem pode participar?

Os projectos de SVE com países terceiros terão de contar com a participação de, pelo menos, um Estado‑Membro da União Europeia.

Os jovens dos "países do programa" podem participar nos projectos de SVE num país terceiro.

Os jovens de países terceiros podem participar num projecto SVE num "país do programa", mas não podem fazer um SVE noutro país terceiro.

Os jovens dos países parceiros do Mediterrâneo apenas podem participar nos projectos de SVE num Estado‑Membro da União Europeia.

Os jovens oriundos dos países EEE/EFTA e dos países em fase de pré-adesão não podem participar em actividades bilaterais de SVE em países terceiros (e vice-versa). 

O acolhimento de voluntários provenientes de um "país do programa" em outros "países do programa" não poderá fazer parte da candidatura de um países terceiro, tendo de ser objecto de uma candidatura à parte (ver secções D.9 e D.11).

Quais os critérios de selecção específicos para  projectos SVE Bi e Trilaterais com países terceiros?

Para além dos objectivos gerais e critérios enunciados no capítulo De na secção H.1, os projectos de SVE em países terceiros deverão corresponder aos seguintes critérios específicos:

· Parceiros
Projectos envolvendo organizações de envio e acolhimento em dois ou três países.

· Número de voluntários
1-4 por candidatura. Nunca mais que dois voluntários provenientes do mesmo país, por organização de acolhimento.

· Duração do período de serviço voluntário
Normalmente (6-12 meses) Dadas as dificuldades em matéria de concessão de vistos, podem ser elegíveis projectos com países terceiros de curta duração, com um mínimo de 3 meses. 

Actividades de curta duração (de 3 semanas a seis meses) são elegíveis se se destinarem a facilitar o acesso de jovens com menos oportunidades ao Serviço Voluntário.

· Formação
As sessões de formação constituem parte integrante de cada projecto de SVE. As acções de formação antes da partida e à chegada, assim como as reuniões intercalares e a reunião de avaliação final, terão de ser organizadas em comum para todos os voluntários (como especificado a seguir e na secção D.5).

Quais os critérios de selecção específicos para  projectos SVE Multilaterais com países terceiros?

Para além dos objectivos gerais e critérios enunciados no capítulo De na secção H.1, estes projectos deverão corresponder aos seguintes critérios específicos:

· Conteúdo do Projecto
O projectos necessita dum conteúdo temático forte e coerente.

O projectos deve representar um esforço para vir a estar envolvido em novas actividades e para alargar o leque de experiências.
· Parceiros
Deverá existir, pelo menos, três organizações de envio de três países diferentes e, pelo menos, duas organizações de acolhimento sejam, do mesmo país ou de dois países diferentes.

Os projectos submetidos deverão envolver um número de parceiros (20%) que não tenham participado anteriormente em projectos SVE.

· Número de voluntários
Um mínimo de 5 e um máximo de 20 voluntários originários de, pelo menos três países.

Um máximo de quatro voluntários por organização de acolhimento e não mais de dois do mesmo país.

· Duração do período de serviço voluntário
Normalmente (6-12 meses) Dadas as dificuldades em matéria de concessão de vistos, podem ser elegíveis projectos com países terceiros de curta duração, com um mínimo de 3 meses. 

Actividades de curta duração (de 3 semanas a seis meses) são elegíveis se se destinarem a facilitar o acesso de jovens com menos oportunidades ao Serviço Voluntário.

· Formação
As sessões de formação constituem parte integrante de cada projecto de SVE. As acções de formação antes da partida e à chegada, assim como as reuniões intercalares e a reunião de avaliação final, terão de ser organizadas em comum para todos os voluntários (como especificado a seguir e na secção D.5).

Como preparar um projecto SVE com países terceiros?

Ao contrário do que acontece para os projectos de SVE nos "países do programa" tal como descrito na secção D.9, não há qualquer base de dados de organizações de acolhimento para SVE em países terceiros.

Se é voluntário

Se ainda não conhece nenhuma organização de acolhimento, então a primeira coisa a fazer é identificar uma organização de envio no seu país, a qual terá contactos com organizações localizadas no país onde gostaria de ir fazer o seu serviço voluntário. 

Se já encontrou uma organização de acolhimento que esteja disposta a acolhê-lo como voluntário, deverá pôr essa organização em contacto com uma organização de envio potencial no seu país. 

Uma vez estabelecida a parceria entre a organização de envio e a organização de acolhimento, poderá começar a elaborar em conjunto o projecto e preparar o pedido de subvenção, que terá de ser apresentado por uma organização com sede num "país do programa" ou num país associado do Mediterrâneo. Poderá também contactar ONG europeias de juventude que, nalguns casos, podem estar à procura de voluntários para projectos de SVE já aprovados. As Agências Nacionais (ou Coordenadores Nacionais) poderão estar em condições de o ajudar na busca de organizações que se adeqúem ao seu caso.

Se é uma organização de envio ou uma organização de acolhimento

Muitas vezes, o ponto de partida para um projecto de SVE em países terceiros é a existência de uma parceria entre organizações de envio e de acolhimento. Esta parceria pode assentar por exemplo em iniciativas de intercâmbio cultural, geminação de cidades, parcerias entre organizações internacionais de juventude, iniciativas de solidariedade ou cooperação para o desenvolvimento. 

É exigível uma Manifestação de Interesse aprovada para qualquer acolhimento num país programa.

Antes da aprovação como organização de acolhimento (unicamente para organizações de países Programa): Como primeiro passo a organização de acolhimento preenche o formulário de Manifestação de Interesse e submete-o à Agência Nacional (verifique com a sua Agência Nacional quando deverá submeter a sua Manifestação de Interesse). Tome atenção que uma manifestação de Interesse aprovada é válida por um período máximo de 3 anos e não unicamente para um só projecto. Isto não garantirá automaticamente a garantia de que, qualquer candidatura(s) subsequente(s) seja(m) aprovada(s) e financiada(s).

Nalguns casos, as Agências Nacionais ou Coordenadores Nacionais poderão dar uma ajuda para encontrar organizações parceiras, principalmente no tocante às organizações com sede na União Europeia e nos países parceiros mediterrânicos.  As organizações de envio e de acolhimento (nalguns casos com a participação de um coordenador) planificam em conjunto o projecto e preparam a candidatura. O voluntário. se já estiver identificado, deverá ser chamado a participar na preparação da candidatura, embora seja possível que o voluntário só seja identificado depois de aprovado o projecto. 
Como organizar as sessões de formação?

Cabe à organização coordenadora do projecto (isto é, a organização que apresenta a candidatura) assegurar que todos os voluntários participantes no projecto recebem formação antes da partida e à chegada, que participam nas reuniões intercalares e, eventualmente, numa reunião de avaliação final, tanto nas reuniões individuais como nas sessões de grupo.
As sessões de formação organizadas pelas Agências Nacionais terão de ser aproveitadas tanto quanto possível quer por voluntários dos países do programa (formação antes da partida) quer por voluntários de países terceiros (formação à chegada e reunião intercalar). As acções de formação à chegada que se realizem nos "países do programa" apenas poderão ser organizadas pelas próprias organizações de coordenação na condição de que, pelo menos, cinco voluntários do SVE nelas participem e que a formação siga as orientações fornecidas pela Comissão Europeia. A formação à chegada que seja ministrada em países terceiros terá de ser organizada pelas próprias organizações coordenadoras.

Para projectos a terem lugar na Sudeste Europeu, as sessões de formação podem ser organizadas pelo Centro de Recursos do Sudeste Europeu. Para mais informações visite o site www.mladina.movit.si/SEEintro.html 

Para mais informações sobre as subvenções comunitárias e as normas de financiamento, ver secção D.12.

Para mais informações sobre como se candidatar, ver secção H.1.
H.4
Medidas de Acompanhamento

Para além dos objectivos gerais e critérios enunciados no capítulo G e na secção H.1, as Medidas de Acompanhamento com o envolvimento de países terceiros deverão corresponder aos seguintes critérios específicos:

· A actividade 9 (apoio à qualidade e à inovação) não é elegível para a cooperação com países terceiros. Tal como o não são as actividades de apoio à Acção 3 ou Acção 4 do programa JUVENTUDE.

· As actividades têm de ser multilaterais, isto é, envolver no mínimo quatro países. 

· Têm de envolver um mínimo de dois países do programa (um deles pelo menos terá de ser um Estado-Membro da União Europeia). 

· No caso da cooperação Euro-Med, têm de estar envolvidos dois Estados‑Membros da União Europeia.

· Devem ter a participação de, pelo menos, dois países terceiros da mesma região
. 

· Actividades 1 (observação de percursos profissionais ‑ job shadowing) e 2 (visitas exploratórias), assim como actividades que visem desenvolver o SVE com países terceiros, podem envolver apenas dois ou três países parceiros.

· Em cada projecto deverá existir equilíbrio entre o número de "países do programa" e o número de países terceiros. Os grupos nacionais deverão ser equilibrados e compostos por um número aproximadamente igual de participantes.

Para mais informações sobre as subvenções comunitárias e as normas de financiamento, ver secção G.7.

Para mais informações sobre como se candidatar, ver secção H.1.














Anexo

Lista de contactos

COMISSÃO EUROPEIA

Direcção-Geral da Educação e Cultura

(DG EAC)

Unidade JUVENTUDE

B – 1049 Bruxelas

Tel : +32 2 299 11 11

Fax: +32 2 299 40 38

E-mail: youth@cec.eu.int

http://europa.eu.int/comm/youth
Technical Assistance Office

Youth Department

Rue de Trèves 59-61
B-1040 Brussels
Tel: + 32 2 233 01 11
Fax: + 32 2 233 01 50
E-mail: youth@socleoyouth.be
Internet: http://www.socleoyouth.be/
SOS Volunteer’s Helpdesk
E-mail: volunteers@socleoyouth.be
Internet: http://www.sosforevs.org

Agências Nacionais nos países participantes no Programa

	BĂlgariJa
"Youth" Programme – 

Bulgaria State Agency for Youth and Sports bul. Vassil Levski 75
BG – 1040 Sofia

Tel: (359-2) 981 75 77 /930 05 72

Fax: (359-2) 981 83 60
E-mail: youth@youthdep.bg

Website: http://www.youthdep.bg
	DEUTSCHLAND

JUGEND für Europa ‑
Deutsches Agentur für das EU-Aktionsprogramm JUGEND

Heussallee 30

D - 53113 Bonn

Tel : (49 228) 950 07 62

Fax: (49 228) 950 62 22
E-mail:
jfe@jfemail.de
Website: http://www.webforum-jugend.de


	Belgique
Bureau International Jeunesse (B.I.J.)
Rue du commerce 20-22
B – 1000 Bruxelles

Tel: (32) 02 219 09 06

Fax: (32) 02 218 81 08
E-mail:
bij@cfwb.be, jpe@cfwb.be, Sve@cfwb.be, veronique.balthasart@cfwb.be
Website:  http://www.users.skynet.be/bij
	EESTI
Euroopa Noored Eesti büroo

Estonian National Agency for YOUTH Programme

Kohtu 6
EE - 10130  Tallinn
Tel: (372) 697 92 20
Fax: (372) 697 92 26
E-mail:
reet@noored.ee
Website: http://euroopa.noored.ee

	BelgIE

JINT v.z.w.
Grétrystraat  26
B-1049 Brussel

Tel: (32) 02 209 07 20
Fax: (32) 02 209 07 49
E-mail:
jint@jint.be
Website: http://www.jint.be


	ELLAS
General Secretariat for Youth

Hellenic National Agency
417 Acharnon Street
GR - 11 1 43 Athens
Tel: (30 2 10) 25 31 349 /25 32 259
Fax: (30 2 10) 25 31 879 /25 31 857
E-mail:
youth@neagenia.gr, youth@athina.neagenia.gr
Website: http://www.neagenia.gr

	Belgien
Jugendbüro der Deutschsprachigen Gemeinschaft

Quartum Center, Hütte 79/16

B-4700 Eupen

Tel: (32) 087 56 09 79
Fax: (32) 087 56 09 44
E-mail:
jugendbuero@rdj.be
Website: http://www.rdj.be
	ESPAÑA
Instituto de la Juventud
c/ José Ortega y Gasset 71
E – 28006 Madrid
Tel: (34 91) 363 77 40 (YFE) 

        (34 91) 363 76 15 / 42 (EVS)

        (34 91) 363 76 93 (Youth Initiatives) 
Fax: (34 91) 363 76 87
E-mail: eurespa1@mtas.es (YFE) sve@mtas.es (EVS) Eurespa@mtas.es (Youth Initiatives)

Website: http://www.mtas.es/injuve


	ČESKÁ RepubliKA

Česká národní agentura "Mládež"
Czeck National Agency Youth
Na Poříčí 12 
CZ – 11530 Praha 1
Tel: (420 2) 24 87 22 80 / 84

Fax: (420 2) 24 87 22 80
E-mail:
youth@youth.cz
Website: http://www.youth.cz
	France

Agence Nationale du programme communautaire Jeunesse- INJEP
11 rue Paul Leplat
F – 78160 Marly-le-Roi
Tel: (33 1) 39 17 27 70/27
Fax: (33 1) 39 17 27 57/90
E-mail:
sve@injep.fr, jpe@injep.fr
Website: http://www.injep.fr


	Danmark
CIRIUS - Youth Unit
Fiolstræde 44
DK – 1171 Kobenhavn K
Tel: (45) 33 95 70 00
Fax: (45) 33 95 70 01
E-mail: cirius@ciriusmail.dk
Website: http://www.ciriusonline.dk
	ISLAND
Ungt fólk í Evrópu 

Hitt Húsið
 Pósthússtræti 3-5.

IS - 101 Reykjavík
Tel: (354)  520 46 46
Fax: (354)  520 46 01

E-mail:
ufe@itr.is, evs@itr.is, lara@itr.is

Website: www.ufe.is


	Ireland-EIRE
LEARGAS - The Exchange Bureau 

Youth Work Service
189-193 Parnell Street 
IRL – Dublin 1
Tel: (353 1) 873 14 11
Fax: (353 1) 873 13 16
E-mail:
youth@leargas.ie
Website: http://www.leargas.ie/youth

	Luxembourg

Service National de la Jeunesse
Agence Nationale du programme communautaire Jeunesse

26, place de la Gare

L – 1616 Luxembourg
Tel: (352) 478 64 76
Fax: (352) 26 48 31 89

E-mail:
jeunesse-europe@snj.lu
Website: http://www.youthnet.lu

	Italia
Ministero del Lavoro e delle Politiche Sociali - Dipartimento delle Politiche Sociali e Previdenziali – Direzione Generale per il volontariato, associazionismo sociale e le politiche giovanili

Agenzia Nazionale Italiana Gioventù
Via Fornovo 8 – Pal. A
I – 00192 Roma
Tel: (39) 06 36 75 44 39/33 
Fax: (39) 06 36 75 4 5 27
E-mail:  agenzia@gioventu.it
Info@gioventu.it

Website: http://www.gioventu.it

	MAGYARORSZÁG
Mobilitás Nemzetközi Igazgatósag

Mobilitás International Directorate
Amerikai út 96
H – 1145 Budapest
Tel: (36 1) 460 10 80

Fax: (36 1) 273 25 90

E-mail: nemzetkozi@mobilitas.hu
Website: www.mobilitas.hu, www.fiatalok.hu


	KYPROS

Neolaia yia tin Evropi
Youth National Agency of Cyprus
90 E Archbishop Makarios III Avenue 
CY – 1077 Nicosia
Tel: (357 ) 22452475
Fax: (357 ) 22452476
E-mail:
youth@cytanet.com.cy

	MALTA

Malta Youth National Agency

European Union Programmes Unit – Room 215

c/o  Ministry of Education 

Floriana - Malta CMR 02 

Tel: (356) 259 82 761 / 62 / 21 255 663

Fax: (356) 231589

E-mail: youth.eupu@gov.mt

	LatviJa
Agency For International Programs For Youth Jaunatne Eiropai
Merkela 11- 531 
LV – 1050 Riga
Tel: (371) 721 32 02 /750 30 60
Fax: (371) 722 22 36
E-mail:
yfe@latnet.lv
Website: http://www.yfe.lv
	Nederland
NIZW International Centre
Catharijnesingel 47
P.O. Box 19152
NL – 3501 DD Utrecht
Tel: (31 30) 230 65 50
Fax: (31 30) 230 65 40
E-mail:
europa@nizw.nl
Website: www.agentschapjeugd.nl

	Liechtenstein
‘aha’ Tipps und Infos für Junge Leute
Bahnhof, Postfach 356
FL – 9494 Schaan
Tel: (423) 232 48 24 / 90 20

Fax: (423) 232 93 63
E-mail: 
aha@aha.li
Website: http://www.aha.li
	NORGE

BUFA (Barne-, ungdoms og familieforvaltningen)

Møllergata 4.

Postboks 8113 Dep.
N – 0032 Oslo
Tel: (47) 22 24 25 93
Fax: (47) 22 24 95 23
E-mail: eurodesk@bufa.no
Website: www.ungieuropa.net


	LiETUVA

Jaunimo tarptautinio bendradarbiavimo agentūra
Agency of International Youth Cooperation
Gedimino av. 37
LI – 2001 Vilnius
Tel: (370) 2 497 004/003
Fax: (370) 2 497 005
E-mail:
jaunimas@jtba.lt
Website: http://www.jtba.lt
	ÖsTERREICH 

Nationalagentur JUGEND

EuroTech Management

Renngasse 4/3/1

A – 1010 Wien
Tel: (43 1) 532 7997

Fax: (43 1) 532 7997-22
E-mail:
office@youth4europe.at
Website: www.youth4europe.at


	PolSKA

Narodowa Agencja Programu MLODZIEZ

Ul. Mokotowska 43, IV p.
PL – 00 551 Warsaw
Tel: (48 22) 622 37 06 / 628 60 14
Fax: (48 22) 622 37 08 / 628 60 17
E-mail: youth@youth.org.pl
Website: http://www.youth.org.pl

	SloveniJa
Movit Na Mladina 

Trg Mladinskih Delovnih Brigad 12
SL - 1000 Ljubljana
Tel: (386 1) 426 52 69 / 42 68 561
Fax: (386 1) 426 85 58
E-mail:
program.mladina@mladina.movit.si 

Website: http://www.movit.si


	Portugal
Agência Nacional para o Programa JUVENTUDE – IPJ 
Avenida da Liberdade 194-6°
P – 1269-051 Lisboa
Tel: (351) 21 317 92 29
Fax: (351) 21 317 92 10
E-mail: 
juventude@ipj.pt
Website: www.sej.pt
	SUOMI – Finland
Centre for International Mobility (CIMO)
Hakaniemenkatu 2 

PO BOX 343
FIN – 00531  Helsinki
Tel: (358 9) 77 47 70 33

Fax: (358 9) 77 47 70 64
E-mail: cimoinfo@cimo.fi
Website: http://www.cimo.fi


	Romania
ANSIT

National Agency for Supporting Youth Initiatives

16, Vasile Conta Street
RO – 70139 Bucuresti 1
Tel: (40) 21 310 02 84 / 43 10

Fax: (40) 21 310 43 13 / 02 84
E-mail:  eurotin@eurotin.ro 

Website: www.eurotin.ro
	SVERIGE
Ungdomsstyrelsen 

Ringvägen 100 D, level 5

PO Box 17 801
S – 118 94 Stockholm
Tel: (46 8) 462 53 50 
Fax: (46 8) 644 88 54 / 13
E-mail: info@ungdomsstyrelsen.se

Website: http://www.ungdomsstyrelsen.se


	SLOVENSKA REPUBLIKA
 NAFYM- IUVENTA

National Agency for Youth Mobility

Búdková cesta 2
SK – 811 04 Bratislava
Tel: (421 2) 544 11 420 
Fax: (421 2) 544 11 421
E-mail:
nafym@iuventa.sk
Website: http://www.iuventa.sk


	United Kingdom
Connect Youth   

Education and Training Group

The British Council

10, Spring Gardens

UK – SW1A 2BN London
Tel: (44 20) 73 89 40 30
Fax: (44 20) 73 89 40 33
E-mail: connectyouth.enquiries@britishcouncil.org
Website: http://www.britcoun.org/education/connectyouth/index.htm



Coordenadores nacionais dos países parceiros do Mediterrâneo
	ARGÉLIA

Ministère de la Jeunesse et des Sports

Mr Nourredine Si-bachir

3, rue Mohamed Belouizdad

Place du 1er Mai

DZ – 16000 Alger

Tel: (213-2) 671757

Fax: (213-2) 671757

E-mail: sibachir​​_2000@yahoo.fr
	EGIPTO

Ministry of Youth

Ms Gehad Galal

26 July-street

EG - Meet Okba-Giza

Tel: (202) 3453787

Fax: (202) 3469025

E-mail: egypt_euromed@hotmail.com
            Gehadgalal@hotmail.com

	CHIPRE

Mr Yiannis Yiannakis

Youth National Agency of Cyprus

90E, Archbishop Makarios III Avenue
CY – 1077 Nicosia
Tel: (357) 22452475
Fax: (357) 22452476

E-mail: youth@cytanet.com.cy 
	JORDÂNIA

Ministry of Youth and Sports

Ms Sahar Al Fayez

P.O. Box 1794

JO – 11196 Amman

Tel: (962-6) 567 9774

Fax: (962-6) 560 7598

E-mail: fayzsahar@hotmail.com

	ISRAEL

The Israel Youth Exchange Council

Mr David Krausz

157 Yigal Allon Street

IL – 67433 Tel Aviv

Tel: (972-3) 696 93 90

Fax: (972-3) 696 93 82

E-mail: david@youthex.co.il

	MALTA

Euro-Mediterranean Youth Action Programme

Mr Giovanni Buttigieg

Pixxina Nazzjonali

Msida, Malta

Tel: (356) 7970 1507

Fax: (356) 21336 432

E-mail: Giovanni@maltaeuromed.org

Website: www.maltaeuromed.net

	LÍBANO

Ministère de la Jeunesse et des Sports

Ms Elisa Aslanian

Rue Sami El Sohl

LB – Beyrouth

Tel: (961-1) 424 658

Fax: (961-1) 424 387

E-mail: Leuromed@cyberia.net.lb

	MARROCOS

Ministère de la Jeunesse et des Sports

Ms Yacine Bellarab

67 Bd Ibn Sina Agdal

MA-Rabat BP 8156

Tel. (212) 61801951

E-mail:  Bellarab@webmails.com


	CISJORDÂNIA E FAIXA DE GAZA

A nomear


	SÍRIA

A nomear

	TUNÍSIA

Ministère de la Jeunesse, de l’Enfance et des Sports

Bureau National du Programme Jeunesse Euro-Med 

Mr Taoufik Fathallah

37, Avenue de la Liberté

TN – 1002 Tunis

Adresse postale: BP 345 Tunis 1004

Tel/Fax: (216-1) 71 83 42 58

E-mail: taoufik.fathallah@voila.fr
             Pj.euromed@planet.tn
	TURQUIA

Middle East Technical University

Dept. of Political Science & Public Administration

Ms Asuman Goksel

Inonu Bulvari 065312

TR – Ankara

Tel: (90-312) 210 30 24

Fax: (90-312) 210 13 41

E-mail: agoksel@metu.edu.tr


Eurodesk

(Rede europeia que fornece informação sobre educação, formação e juventude, e participação dos jovens em actividades europeias)

	BĂLGARIJA

Eurodesk - Bulgaria

State Agency for Youth and Sports

Bul. Vassil Levski 75

BG-1040 Sofia

Tel: (359-2) 9300 572

Fax: (359-2) 981 83 60

E-mail: eurodesk@youthdep.bg
	ELLAS
Eurodesk
General Secretariat for Youth
Youth Information Center
Akadimias 6
GR – 10671 Athens
Tel: (30 2 10) 3644168/ 3631867
Fax: (30 2 10) 3644044
E-mail: eurodesk@athina.neagenia.gr
Website: http://www.neagenia.gr

	BELGIQUE

Bureau International Jeunesse – BIJ
20-22 rue du CommerceB – 1000 Bruxelles
Tel: (32-2) 219 09 06
Fax: (32-2) 218 81 08
E-mail: eurodesk.bij@cfwb.be
Website: http://www.users.skynet.be/bij/eurodeskbij.htm
	ESPAÑA
Instituto de la Juventud
Servicio Información y Difusión
Marqués de Riscal R/C
E – 28010 Madrid
Tel: (34-91) 347 78 37
Fax: (34-91) 319 93 38
E-mail: eurodesk@mtas.es
Website: http://www.mtas.es/injuve


	BELGIË

JINT vzw
Grétrystraat 26
B – 1000 Brussel
Tel: (32-2) 209 07 20
Fax: (32-2) 209 07 49
E-mail: jint@jint.be 
Website: http://www.jint.be
	FRANCE
CIDJ
101 Quai Branly
F – 75 740 Paris CEDEX 15
Tel: (33-1) 47 83 40 55
Fax: (33-1) 40 65 02 61
E-mail: eurodesk@cidj.asso.fr
Website: http://www.cdj.com


	BELGIEN

JIZ
Hauptstraße 82
B – 4780 St.Vith
Tel: (32-80) 221 567
Fax: (32-80) 221 566
E-mail: infoladen@rdj.be 
Website: http://www.rdj.be


	HUNGARY 

MOBILITÁS INFORMÁCIÓS SZOLGÁLAT/
MOBILITÁS INFORMATION SERVICE 
Zivatar u. 1-3
H – 1024 Budapest
Tel: (36-1) 438 1051
Fax: (36-1) 438 1055
E-mail: eurodesk@mobilitas.hu
Website: http://www.mobilitas.hu


	CESKÁ REPUBLIKA 

MPE/EURODESK
Na porici 12
CZ – Praha 1 – 115 30
Tel/Fax: (420-2) 24 87 22 80
telephone help-line: (420-2) 24 87 22 84
Help-line on Mon and Wed 15-17 and on Fri 9–12
E-mail: eurodesk@youth.cz
Website: http://www.eurodesk.cz
	ÍSLAND 
Evróvísir
Hitt Húsið 
 Pósthússtræti 3 - 5. 
IS – 101 Reykjavík
Tel: (354) 520 46 00
Fax: (354) 520 46 01
E-mail: hitthusid@hitthusid.is
Website: http://www.hitthusid.is


	DANMARK
Eurodesk - Cirius 

Fiolstraede 44
DK – 1171 Kobenhavn K
Tel: (45) 33 95 70 00
Fax: (45) 33 95 70 01
E-mail: eurodesk@ciriusmail.dk 
Website: www.ciriusonline.dk 


	IRELAND-ÉIRE 

Eurodesk
LEARGAS - The Exchange Bureau
189/193 Parnell Street
IRL – Dublin 1
Tel: (353-1) 873 14 11
Fax: (353-1) 873 13 16
E-mail: eurodesk@leargas.ie
Website: http://www.leargas.ie/eurodesk



	DEUTSCHLAND
IJAB e.V
Heussallee 30
D – 53113 Bonn
Tel: (49-2-28) 9506 208
Fax: (49-2-28) 9506 199
E-mail: eurodesk@ijab.de
Website: http://www.eurodesk.de
	PORTUGAL 

Instituto Português da Juventude
Departamento de Informação aos Jovens
Avenida da Liberdade 194-6
P – 1269-051 Lisboa
Tel: (351) 21317 92 35
Fax: (351) 21 317 92 19
E-mail: ipj.infor@mail.telepac.pt 
Website: http://www.sej.pt


	ITALIA 
Eurodesk Italia

Ufficio di coordinamento nazionale
Via 29 Novembre n°49
IT – 09123 Cagliari
Tel: (39-70) 68 40 64
Fax: (39-70) 68 32 83
E-mail: informazioni@eurodesk.it 
Website: http://www.eurodesk.it
	ROMANIA 
EUROTIN – Romanian Agency for European 
Youth Cooperation
Piata Valter Maracineanu1-3 

Room no.136
RO – Bucharest 1
Tel: (40-1) 310 43 10   / 310 43 28
Fax: (40-1) 310 43 13
E-mail: eurotin@eurotin.ro 
Website: http://www.eurodesk.ro/eurodesk

	KYPROS

Eurodesk
90 E, Archbishop Makarios III Avenue
CY – 1077 Nicosia
Tel: (357) 22 30 48 01
Fax: (357) 22 7608 40
E-mail: eurodesk@cytanet.com.cy 
	SLOVENSKÁ REPUBLIKA
IUVENTA – NAFYM
Búdková cesta 2
SK - 811 04 Bratislava 
Tel: (421-2) 54 41 14 22
Fax: (421-2) 54 41 14 21 
E-mail: eurodesk@iuventa.sk 
Website: http://www.eurodesk.sk


	LUXEMBOURG 

Eurodesk Luxembourg

Centre d'Information et d'Echange de Jeunes 
26, place de la Gare
L – 1616 LUXEMBOURG
Tel: (352) 26 29 32 01
Fax: (352) 26 29 32 15
E-mail: cij@info.jeunes.lu
Website: http://www.youthnet.lu
	SUOMI
Eurodesk CIMO
PO BOX 343 (Hakaniemenkatu 2) 
FIN - 00531 Helsinki
Tel: (358-9) 7747 7664
Fax: (358-9) 7747 7064
E-mail: sari.lahtinen@cimo.fi
Website: http://www.cimo.fi

	NEDERLAND 

NIZW International Centre / Eurodesk
Catharijnesingel 47
PO Box 19152
NL – 3501 DD Utrecht
Tel: (31-30) 230 6543
Fax: (31-30) 230 6540
E-mail: eurodesk@nizw.nl 
Website: http://www.nizw.nl/nizwic
	SVERIGE 
Centrum for Internationellt Ungdomsutbyte
Kungsgatan 74
S - 111 74 Stockholm
Tel: (46-8) 440 87 86
Fax: (46-8) 20 35 30
E-mail: eurodesk@ciu.org
Website: http://www.ciu.org

	NORGE

Eurodesk Norge
Statens ungdoms- og adopsjonskontor (SUAK)
P.O.Box 8113 Dep.
N – 0032 OSLO
Tel: (47) 22 24 20 11
Fax: (47) 22 24 95 23
E-mail: eurodesk@suak.dep.no 
Website: http://www.ungieuropa.net
	UNITED KINGDOM
Eurodesk – European Resource Centre
Community Learning Scotland
Rosebery House, 9 Haymarket Terrace 

Edinburgh
UK - EH12 5EZ
Tel: (44-131) 313 2488
Fax: (44-131) 313 6800
E-mail: eurodesk@cls.dircon.co.uk 
Website: http://www.eurodesk.org.uk

	ÖSTERREICH 

Nationalagentur Eurodesk Österreich
c/o Jugenginfo BMSG
Franz-Josefs-Kai 51
A – 1010 Wien
Tel: (43-1) 533 70 30
Free-Line: 0800/240 266
Fax: (43-1) 533 70 40
E-mail: ministerium@jugendinfo.at
Website: http://www.jugendinfo.at
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� Para mais informação relativa a oportunidades de formação sobre a Estratégia de Inclusão, consulte-se o sítio: � HYPERLINK http://www.salto-youth.net ��www.salto-youth.net�





� - Regiões Transfronteiriças relativas aos presentes e futuros estados membros da EU


Austria: Burgenland, Niederösterreich, Wien, Kärnten, Steiermark, Oberösterreich


Bulgaria: Yuzhna Bulgarija


República Checa: Severovychod, Severozapad, Jihhozapad, Jihovychod


Chipre: whole territory


Estónia: Todo território


Finlândia: Uusimaa, Etelä-Suomi


Alemanha: Niederbayern, Oberpfalz, Oberfranken, Berlin, Brandenburg, Mecklenburg-Vorpommern, Sachsen, Chemnitz, Dresden


Grécia: Anatoliki Makedonia-Thraki, Kentriki Makedonia, Voreio Agaio, Notio Aigaio, Kriti


Hungria: Nyugat-Dunantul


Itália: Veneto, Friuli-Venezia Giulia


Polónia: Zachodniopomorskie, Lubuskie, Dolnoslaskienezia 


República Eslovaca: Zapadne Slovensko, Bratislvsky Kraj


Eslovénia: Todo território


� O Programa Euro-Mediterrânico de Acção para a Juventude: assente na Decisão PE (98)2153 da Comissão Europeia no âmbito do MEDA, estabelecido pelo Regulamento do Conselho (CE) n°1488/96 de 23 de Julho de 1996.


� Nota relativa à secção B.2: Quando aplicável, os indivíduos, organizações e/ou instituições públicas e/ou privadas provenientes de Regiões ou Países Ultramarinos (RPU), devem ser elegíveis ao Programa JUVENTUDE. Esta elegibilidade está, no entanto, sujeita às regras e procedimentos do Programa, aplicáveis ao estado membro a que estão ligados. As RPU estão listadas no anexo 1A da Decisão do Conselho de 27 de Novembro de 2001, relativa às regiões e países ultramarinos da Comunidade Europeia (2200/822/EC), Jornal Oficial L 314 de 30 de Novembro de 2001.


� Nos restantes capítulos do presente "Guia", o tremo CEI referir-se-á apenas a estes países.


� Para mais informação, queira consultar o sítio � HYPERLINK http://mladina.movit.si/SEEintro.htm ��http://mladina.movit.si/SEEintro.htm� ou contactar o South East Europe Resource Center (Centro de Recursos da Europa do Sudeste) pelo telefone +386 1 42  65 269 ou pelo seguinte endereço de correio electrónico: � HYPERLINK "mailto:see.youth@mladina.movit.si" ��see.youth@mladina.movit.si� ou consulte � HYPERLINK "http://www.salto-youth.net/eeca" ��www.salto-youth.net/eeca� ou Centro de Recursos da Europe de Leste através do Telefone (48 22 628 60 14) ou eeca@salto-youth.net


� Para mais informação relativa a oportunidades de formação no quadro da cooperação Euro�Med, consulte-se o sítio:  � HYPERLINK http://www.salto-youth.net ��www.salto-youth.net�


� N.B.: As instruções que se seguem apenas se aplicam aos projectos oriundos dos "países do programa".


� Note-se que os encontros de jovens não podem envolver países terceiros.


� O material de formação sobre “Serviço Voluntário Internacional”, publicado no âmbito da parceria entre a Comissão Europeia e o Conselho da Europa, pode constituir um instrumento útil para a planificação e realização de projectos de SVE e encontra-se disponível em � HYPERLINK http://www.training-youth.net/tkits.htm �� www.training-youth.net/tkits.htm�.


� N.B.: As instruções que se seguem apenas se aplicam aos projectos entre os  "países do programa".


� N.B.: os projectos à escala europeia não podem envolver países terceiros.


� Disposições aplicáveis também a projectos com  países terceiros que envolvam mais de dois parceiros (ver secção H.3).





� Para mais informações, consultar � HYPERLINK http://www.training-youth.net ��www.training-youth.net� e www.salto-youth.net.


� N.B.: As instruções que se seguem apenas se aplicam aos projectos oriundos dos "países do programa".


� Projectos com a participação da Rússia - dada a grande dimensão deste país e a sua diversidade geográfica e étnica - estes projectos não têm que contar com a participação de um país terceiro adicional. Ao invés, a Rússia terá de ser representada por duas organizações parceiras que poderão, em princípio, ser originárias de duas regiões diferentes dentro do país.





� Projectos com a participação da Rússia - dada a grande dimensão deste país e a sua diversidade geográfica e étnica - estes projectos não têm que contar com a participação de um país terceiro adicional. Ao invés, a Rússia terá de ser representada por duas organizações parceiras que poderão, em princípio, ser originárias de duas regiões diferentes dentro do país.
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